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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD) 

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ (FASEPA) 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEIS 

MÉDIO E SUPERIOR. 
 

CONCURSO PÚBLICO C-219 
 

EDITAL No 02/SEPLAD-FASEPA, DE 17 DE ABRIL DE 2023. 
 
 
 A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
(SEPLAD) e a FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ (FASEPA), 
no uso das atribuições legais, TORNAM PÚBLICA a RETIFICAÇÃO ao Edital nº01/SEPLAD-
FASEPA, de 03 de abril de 2023, que regulamenta a realização do concurso público 
destinado ao provimento de vagas em cargos efetivos de nível médio e superior e à formação 
de cadastro de reserva da FASEPA, conforme a seguir: 
 
1) No Anexo I – Conteúdo Programático: 
 
1.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 
EXCLUIR: Lei Complementar Estadual nº. 052, de 30 de janeiro de 2006 e suas alterações.  
INCLUIR: Lei Estadual nº. 5.789, de 22 de dezembro de 1993 e suas alterações. 
 
2.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 
EXCLUIR: Lei Complementar Estadual nº. 052, de 30 de janeiro de 2006 e suas alterações.  
INCLUIR: Lei Estadual nº. 5.789, de 22 de dezembro de 1993 e suas alterações. 
 
2.2.4 - PSICÓLOGO: 
EXCLUIR: Resoluções CFP/CRP: nº 007/2003, n° 015/1996. 
INCLUIR: Resolução CFP/CRP nº 006/2019. 
 
2) Ficam mantidas todas as demais disposições do Edital nº 01/SEPLAD-FASEPA, de 03 
de abril de 2023.  
 
3) O presente edital entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Belém/PA, 17 de abril de 2023. 
 
 

ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA 
Secretária de Estado de Planejamento e Administração 

 
 

CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR 
Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará 

 



 
  

                                                                                                          DOE Nº 35.350 DE 04.04.2023. 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD) 

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ (FASEPA) 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEIS MÉDIO E 

SUPERIOR 
 

CONCURSO PÚBLICO C-219 
 

EDITAL No 01/SEPLAD-FASEPA, DE 03 DE ABRIL DE 2023 
 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD) e a 

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ (FASEPA), no uso das 

atribuições legais, TORNAM PÚBLICA a realização do CONCURSO PÚBLICO C-219 destinado 

ao provimento de vagas em cargos efetivos de níveis médio e superior e à formação de cadastro 

de reserva da FASEPA, mediante as condições estabelecidas neste edital. 

 

1. DAS NORMAS APLICÁVEIS. 

 

1.1) Constituição da República Federativa do Brasil; Constituição do Estado do Pará; Lei 

Estadual n.º 5.810/94 e suas alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do 

Pará); Lei nº 5.789, de 22 de dezembro de 1993 e suas alterações; e demais normas 

pertinentes.  

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 

 

2.1)  O concurso público será regulado pelas normas contidas no presente edital e seus anexos, 

além da legislação citada no item 1 deste edital, e será executado pelo Centro de 

Extensão, Treinamento e Aperfeiçoamento Profissional Ltda. - CETAP. 

2.2)  O acompanhamento e a supervisão de todo o processo de seleção pública, bem como as 

deliberações que se fizerem necessárias objetivando o regular desenvolvimento do 

certame, serão feitos pela Comissão do Concurso, designada pela Portaria-SEPLAD nº.  

007, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 13 de janeiro de 2023. 

2.3)  O concurso público destina-se a selecionar candidatos visando ao preenchimento de 67 

(sessenta e sete) vagas para provimento em cargo efetivo e formação de cadastro de 

reserva no quadro de servidores da FASEPA, conforme previsto no item 4 deste edital.  

2.4) O concurso público compreenderá a realização de 2 (duas) etapas, conforme a seguir: 

 a) 1ª Etapa – Avaliação de Conhecimentos, com Prova Objetiva e Discursiva, de caráter 

eliminatório e classificatório, a ser realizada para todos os cargos de níveis médio e 

superior, abordando todas as disciplinas constantes do Conteúdo Programático constante 

no Anexo I; 

 b) 2ª Etapa – Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, a ser realizada apenas para 

os cargos de nível superior. 

2.5) A Avaliação de Conhecimentos (Provas Objetiva e Discursiva) será realizada nos 

municípios de Altamira, Belém, Marabá, Santarém, Itaituba e Redenção. 

2.6)  Os candidatos nomeados estarão submetidos ao Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do 

Estado do Pará, instituído pela Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, e suas  

 



 

alterações; bem como pela Lei nº 5.789, de 22 de dezembro de 1993 e suas alterações, 

além das demais normas aplicáveis, inclusive as internas da Entidade de lotação. 

2.6.1) Os candidatos nomeados serão lotados nos municípios de acordo com o cargo/lotação 

escolhidos no preenchimento do Formulário de Inscrição, sendo observada a ordem de 

classificação no certame. 

2.7)  As nomeações estão condicionadas ao preenchimento dos requisitos estabelecidos no item 

5 deste edital, à ordem final de classificação dos candidatos aprovados no concurso público, 

à necessidade de serviço e à disponibilidade orçamentária-financeira da Administração 

Pública Estadual, durante o prazo de validade do concurso, qual seja, 01 (um) ano, a contar 

da data de publicação da homologação do certame, podendo ser prorrogado por igual 

período, a critério da FASEPA. 

2.8)   Os candidatos integrantes do cadastro de reserva poderão ser nomeados diante do 

surgimento de novas vagas ou de desistência de candidatos classificados dentro do número 

de vagas previstas no item 4 deste edital, observada a ordem classificatória e o prazo de 

validade do concurso público. 

2.9)     Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais e comunicados a serem 

publicados para este concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília. 

2.10)  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 a) ANEXO I – Conteúdo Programático; 

 b) ANEXO II – Cronograma Completo; 

 c) ANEXO III – Informações dos Cargos; 

 d) ANEXO IV – Solicitação de Atendimento Especial. 

2.11) É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial do Estado do Pará 

(https://www.ioepa.com.br), bem como aqueles que forem divulgados na internet, no 

endereço eletrônico do CETAP (https://www.cetapnet.com.br). 

2.12) O candidato ficará responsável por todas as despesas decorrentes de sua participação nas 

Etapas deste concurso. 

2.13) O cronograma inicial para a realização deste concurso público é o descrito no Anexo II deste 

edital, sujeito a eventuais alterações posteriores. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

 

3.1)  É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente edital 

e(ou) eventuais retificações, a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado até o dia 

06 de abril de 2023. 

3.2)  O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao Candidato 

do CETAP (CAC-CETAP), localizada na Av. Presidente Vargas, n.º 158, sala 1202, CEP: 

66.010-000, Centro, Belém/PA (Horário de funcionamento: 08:00 às 18:00 horas) e indicar 

o(s) item(ns) a ser(em) impugnado(s). 

3.2.1)  Alternativamente, o pedido de impugnação poderá ser realizado na página do concurso 

público no site https://www.cetapnet.com.br, fazendo o login, clicando no botão “Impugnação 

contra o Edital de Abertura” e preenchendo eletronicamente o formulário próprio, com 

protocolo até às 23h59min do dia 06 de abril de 2023. 

3.3)  Os pedidos de impugnação serão analisados e julgados pelo CETAP. 

3.4)  Ao término da apreciação das solicitações de impugnação de que trata o subitem anterior, o 

CETAP divulgará em seu sítio eletrônico, endereço https://www.cetapnet.com.br, relatório 

contendo a análise e o julgamento dos pedidos de impugnação. 

3.5) Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do julgamento 

dos pedidos de impugnação. 

 



 

 

4. DAS VAGAS. 

 

4.1)      O presente concurso se destina ao preenchimento de 67 (sessenta e sete) vagas em 

cargos de provimento efetivo, bem como à formação de cadastro de reserva. Os cargos e 

vagas ofertados são os indicados na tabela a seguir: 

   

 

4.1.1)   O cadastro de reserva está limitado a 02 (duas) vezes o quantitativo de vagas 

estabelecidas para cada cargo ofertado. 

4.2)      As informações referentes às Atribuições, Nível de Escolaridade, Requisitos para 

Provimento no Cargo, Remuneração, Carga Horária e Quantidade de Vagas estão 

dispostas no Anexo III – Informações dos Cargos deste edital.  

4.3)  Os candidatos aprovados e após nomeados devem estar disponíveis para a posse no prazo 

legal e lotação imediata de acordo com a necessidade da entidade, respeitando o interesse 

da Administração Pública. 

 

5. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO. 

CARGO REGIONAL 
VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS 

PCD 
TOTAL DE VAGAS 

NÍVEL MÉDIO 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

BELEM 11 01 12 + CR 

MARABA 04 01 05 + CR 

SANTAREM 01 - 01 + CR 

MONITOR 

BELEM 04 01 05 + CR 

MARABA 04 01 05 + CR 

SANTAREM 04 01 05 + CR 

NÍVEL SUPERIOR 

ADMINISTRADOR BELÉM 01 - 01 + CR 

ASSISTENTE SOCIAL 

BELEM 03 - 03 + CR 

MARABA 04 - 04 + CR 

SANTAREM 03 - 03 + CR 

PEDAGOGO 

BELEM 04 - 04 + CR 

MARABA 05 01 06 + CR 

SANTAREM 04 01 05 + CR 

PSICÓLOGO 

BELEM 01 - 01 + CR 

MARABA 03 - 03 + CR 

SANTAREM 04 - 04 + CR 

TOTAL GERAL  60 07 67 + CR 



 

 

5.1)  O candidato aprovado no presente concurso público deverá atender, cumulativamente, aos 

seguintes requisitos para a investidura no cargo:  

  a) ter sido aprovado no CONCURSO PÚBLICO C-219; 

  b) ser brasileiro nato/naturalizado ou possuir os direitos inerentes a tal nas condições 

previstas no §2º do artigo 12 da Constituição da República Federativa do Brasil; no caso 

de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros 

e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do 

artigo 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no 

artigo 13 do Decreto nº. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

  c) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos completos, na data da posse; 

  d) provar o cumprimento das obrigações eleitorais e, no caso de candidato do sexo 

masculino, das obrigações militares; 

  e) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 

  f) apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos 

exigidos para o exercício do cargo constantes no Anexo III – Informações dos Cargos 

deste edital, bem como outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei 

vigente; 

  g) apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio, na forma do Decreto 

Estadual nº. 1.712, de 12 de julho de 2021; 

  h) apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, ou 

proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acumulação lícita previstas no 

inciso XVI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil e no Decreto 

Estadual nº. 1.950, de 28 de dezembro de 2017; 

  i) ser considerado apto, física e mentalmente, para o exercício do cargo no exame médico 

pré-admissional, realizado pela perícia médica oficial, devendo o candidato apresentar os 

exames clínicos e laboratoriais, os quais correrão às suas expensas; 

  j) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público por qualquer órgão 

público ou entidade, da esfera federal, estadual ou municipal; 

  k) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crimes cometidos com violência 

doméstica e familiar contra a mulher, conforme previsto no art. 6º-A e seu parágrafo único, 

da Lei Estadual nº 5.810/94. 

   

6. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO. 

 

6.1) O valor da taxa de inscrição será de: 
 a) R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) para os cargos de nível médio; e, 
 b) R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para os cargos de nível superior.   
6.2) As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, no período entre 8h (oito horas) do dia 17 de abril de 2023 
e 23h e 59 min (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 05 de junho de 
2023. 

6.2.1) O CETAP, a Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará (FASEPA) e a Secretaria 

de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD) não se responsabilizam por 

solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 

como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

6.2.2) Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição 

por meio do Documento de Arrecadação Estadual (DAE), pagável apenas nos seguintes 

Bancos:  

a) Banco do Brasil; 

b) Caixa Econômica; 



 

 

c) Bradesco; 

d) Itaú; 

e) Banpará; 

f) Banco da Amazônia (BASA). 

6.2.2.1) O candidato que não cumprir a determinação prevista no subitem 6.2.2 do presente edital 

poderá ter o seu pagamento não reconhecido, sendo cancelada a inscrição. 

6.3)    O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 06 de junho de 2023, 

podendo ser efetivado nas agências bancárias constantes no subitem 6.2.2 e seus 

correspondentes ou através de pagamento do boleto online, observado o horário limite das 

operações bancárias.  

6.3.1) As inscrições somente serão efetivadas após a quitação do valor da taxa de inscrição, por 

meio do DAE, ou do deferimento da isenção da taxa de inscrição validado pelo CETAP. 

6.3.2) O DAE gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições do CETAP terá vencimento datado 

para os dois dias subsequentes à data em que foi gerado, exceto os DAE’s que forem 

gerados ou reimpressos no último dia de inscrição, que observarão o prazo de vencimento 

indicado no subitem 6.3 deste edital. 

6.3.3) Após o vencimento do DAE, o título não poderá ser utilizado para pagamento da inscrição, 

podendo, entretanto, ser reimpresso por meio do Sistema Eletrônico de Inscrições do 

CETAP que irá gerar novo DAE com nova data de vencimento, observando as mesmas 

condições do subitem 6.3.2 deste edital.  

6.3.4) O pagamento da taxa de inscrição após o prazo previsto no presente edital, a realização de 

qualquer modalidade de pagamento que não seja pela quitação do DAE e/ou o pagamento 

de valor distinto do estipulado neste edital implicam o cancelamento da inscrição.  

6.3.5) Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, o mero 

comprovante de agendamento bancário.  

6.3.6)  Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, 

transferência ou depósito em conta corrente, PIX, DOC, TED, cheque, cartão de crédito, 

ordem de pagamento ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.  

6.3.7)  Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 

localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do DAE, devendo 

ser respeitado o prazo limite determinado neste edital.  

6.3.8)  O candidato deverá conferir os dados do DAE referente à taxa de inscrição, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade a não conferência dos respectivos dados, bem como o 

pagamento de DAE falso. A não observação destas orientações por parte do candidato 

poderá ocasionar a sua não inscrição e participação no certame.  

6.3.9)  Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá manter em segurança o DAE 

devidamente autenticado e/ou o comprovante de pagamento, que deverá ser conservado 

até a publicação do resultado final do concurso.  

6.4)  O candidato poderá inscrever-se para concorrer a apenas um cargo de nível médio e 

a um cargo de nível superior.  

6.4.1)  Caso o candidato realize mais de uma inscrição para cargos que exijam o mesmo grau de 

escolaridade, será considerada como oficial apenas a mais recente, considerando a data, 

hora, minuto e segundo do preenchimento da inscrição no Sistema Eletrônico de Inscrições 

do CETAP. 

6.5) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. 

6.5.1)  O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de 

inscrição, sob as penas da lei. 

6.5.2)  É vedada a inscrição fora do prazo previsto de inscrições estipulado no presente edital e no 

Anexo II – Cronograma Completo deste edital. 

 



 

 

6.5.3)  Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 

candidato, emitido pelo Ministério da Economia. 

6.5.4)  As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 

dispondo o CETAP do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o 

formulário de forma completa. 

6.5.4.1) O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente a 

nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua 

residência. 

6.5.4.2) O candidato deverá obrigatoriamente, no ato da inscrição, escolher o cargo que irá 

concorrer e o Município que irá realizar a 1ª Etapa - Avaliação de Conhecimentos, sendo 

vedada alteração. 

6.5.5)  O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo em caso de 

anulação ou cancelamento do certame e nas condições legalmente previstas.    

6.5.5.1) É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 

6.5.6)  O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita que, 

caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios dos 

requisitos exigidos para o respectivo cargo, conforme o disposto no item 5 e no Anexo III – 

Informações dos Cargos deste edital, sob pena de impedimento ao ato de investidura. 

6.5.7)  A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato. 

6.5.8)  O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso 

a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste edital, será automaticamente 

considerada não efetivada pelo CETAP. 

6.5.9) No momento da inscrição, o candidato concorda com os termos que constam neste edital, 

bem como aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e 

processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo seletivo, com a 

aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de 

seus nomes, números de inscrição, notas, entre outros, em observância aos princípios da 

publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Não caberão reclamações posteriores neste 

sentido, ficando cientes também os candidatos de que possivelmente tais informações 

poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de 

busca atualmente existentes.  

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO. 

 

7.1) Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de inscrição será concedida 

para: 

a)  o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda nos termos do Decreto Federal 

no 11.016/2022; e (ou) 

b) a pessoa com deficiência, de acordo com o item 8 deste edital, que terá direito à isenção da 

taxa de inscrição nos termos da Lei Estadual nº 6.988/2007. 

7.2) Os candidatos inscritos no CadÚnico deverão cumulativamente:  

a)  Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação”, “Candidato 

Hipossuficiente” e preencher os dados requeridos, indicando o Número de Identificação 

Social - NIS atribuído pelo CadÚnico, tudo isso disponibilizado no Formulário Eletrônico de 

Inscrição no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br;  

b)  Preencher e entregar/enviar a “Declaração de Hipossuficiência Financeira” (ver modelo 

disponível na página de acompanhamento do concurso público  

 



 

 

https://www.cetapnet.com.br), nos termos do Decreto Federal n.º 11.016, de 29 de março de 

2022, devidamente preenchida. 

7.3) Os candidatos que sejam Pessoas com Deficiência (PcD) deverão cumulativamente: 

a)  Solicitar a Isenção da Taxa de Inscrição, selecionando o “Tipo de Solicitação”, “Candidato 

com Deficiência” e preencher os dados requeridos, tudo isso disponibilizado no Formulário 

Eletrônico de Inscrição no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br. 

b)  Entregar/enviar Laudo médico, emitido com data dos últimos 12 (doze) meses, a contar da 

data da publicação do presente edital, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência e conter o nome, a assinatura e 

o carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina 

(CRM); ou, alternativamente, carteirinha, documento de identificação ou declaração de 

cadastramento do candidato na instituição de apoio a deficientes a qual pertence, nos termos 

do parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual nº 6.988, de 02 de julho de 2007; e, 

c)  Entregar/enviar cópia do documento de identidade (ver subitem 12.4 do presente edital). 

7.4) Para a entrega/envio dos documentos previstos na alínea "b" dos subitens 7.2 e 7.3 do 

presente edital, o candidato poderá utilizar-se de um dos meios a seguir descritos: 

a)  presencial: dirigir-se à CAC-CETAP (ver item 20 deste edital) e protocolar a documentação 

indicada na alínea “b” dos subitens 7.2 e/ou 7.3 do presente edital. O candidato poderá 

apresentar cópia simples acompanhada do documento original para verificação; ou 

b)  via postal: envio da documentação indicada na alínea “b” dos subitens 7.2 e/ou 7.3 do 

presente edital, em cópia autenticada, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de 

Recebimento, para a sede do CETAP em Belém/PA (ver endereço no item 20 deste Edital); 

ou 

c)  via internet: por upload da documentação indicada na alínea “b” nos subitens 7.2 e/ou 7.3 

do presente edital em formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 2MB, por meio de 

link específico, disponível no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br. 

7.5)  A Solicitação de isenção da taxa de inscrição deverá ser realizada conforme determinado na 

alínea "a" dos subitens 7.2 e/ou 7.3 do presente edital, impreterivelmente, entre os dias 17 

e 18 de abril de 2023. 

7.5.1) Os documentos referentes à solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

indicados na alínea "b" dos subitens 7.2 e/ou 7.3 do presente edital deverão ser 

entregues/enviados, impreterivelmente, entre os dias 17 e 19 de abril de 2023. 

7.5.2) Para documentos enviados via postal, valerá a data da postagem. 

7.6)  O deferimento da Solicitação de isenção da taxa de inscrição ficará condicionado à 

comprovação da condição de inscrito ativo no CadÚnico e/ou à comprovação da deficiência, 

bem como pelo encaminhamento da documentação especificada na alínea "b" dos subitens 

7.2 e 7.3 do presente edital. 

7.7)  A veracidade das informações prestadas na Solicitação de isenção da taxa de inscrição será 

de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no 

caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime 

contra a fé pública, o que acarretará a eliminação do concurso público, aplicando-se, ainda, 

o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal no. 83.936/1979. 

7.8) O simples preenchimento dos dados necessários para a Solicitação da isenção de taxa de 

inscrição não garante ao interessado a sua concessão, a qual estará sujeita à análise e 

deferimento do pedido por parte do CETAP, conforme o caso. 

7.9)  O candidato que tiver a Solicitação de isenção da taxa de inscrição deferida, mas que tenha 

efetivado o pagamento do DAE terá a sua isenção cancelada. 

7.10)  Não será permitida, após o período de entrega/envio dos documentos referentes à 

Solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indicados na alínea "b" dos  
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subitens 7.2 e/ou 7.3 do presente edital, complementação da documentação, bem como 

solicitação de revisão. 

7.11)  Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a)  omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; e/ou 

b)  fraudar e/ou falsificar documentação. 

7.11.1) Nos casos previstos no subitem 7.7 do presente edital, o candidato terá sua situação 

informada à autoridade policial competente para as providências cabíveis. 

7.12) Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) estiver inscrito/a no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal há 

menos de 45 dias; 

d) estiver com o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

desatualizado há mais de 48 meses; 

e) informar dados no cadastro do site do CETAP que divergem dos dados cadastrados 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

f)  os documentos enviados/entregues forem ilegíveis, inviabilizando sua análise; 

g)  solicitar a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta;  

h)  não observar a forma de envio/entrega, o prazo e os horários estabelecidos no 

Anexo II – Cronograma Completo deste edital; 

i)  não possuir condição contemplada no subitem 7.1 do presente edital; 

j)  solicitar a isenção sem apresentar os documentos previstos nos subitens 7.2 e 7.3 

deste edital. 

7.13)  Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax, via correio 

eletrônico ou qualquer outro meio que não os informados neste edital. 

7.14)  O envio/entrega da documentação exigida será de responsabilidade exclusiva do candidato, 

o CETAP não se responsabilizará por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada 

completa ou incompleta da referida documentação. 

7.15)  O simples envio/entrega da documentação não garante ao interessado a isenção de 

pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise por parte do CETAP nos 

termos das regras previstas neste edital. Os documentos listados nos subitens 7.2 e/ou 7.3 

apresentados não serão devolvidos.  

7.16)  O não-cumprimento das diretrizes previstas sobre a isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, a falta ou inconformidade de alguma documentação e/ou informação, ou a 

solicitação apresentada fora do período fixado implicará indeferimento do referido pedido. 

7.17)  Ao término da apreciação das Solicitações de isenção da taxa de inscrição e dos respectivos 

documentos, será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço 

eletrônico http://www.cetapnet.com.br, na data provável de 03 de maio de 2023, a 

Relação Preliminar das Solicitações de Isenção da taxa de inscrição Deferidas e 

Indeferidas. 

7.18)  Caberá recurso contra a Relação Preliminar das Solicitações de Isenção da taxa de 

inscrição Deferidas e Indeferidas, nos termos do item 19 do presente edital, o qual deverá 

ser interposto no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação. 

7.19)  Ao término da apreciação dos recursos contra a Relação Preliminar das Solicitações de 

Isenção da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, será publicada no Diário Oficial do 

Estado do Pará e divulgada no endereço eletrônico http://www.cetapnet.com.br, na data 

provável de 16 de maio de 2023, a Relação Definitiva das Solicitações de Isenção da 

taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas. 

 

8. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 



 

 

8.1)  Às pessoas com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a 

cada cargo, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo. As 

disposições deste edital referentes às pessoas com deficiência são correspondentes às da 

Lei Federal nº. 7.853/1989 e as do Decreto Federal nº. 3.298/1999, alterado pelo Decreto 

Federal nº. 5.296/2004, da Lei Federal nº. 12.764/2012 regulamentada pelo Decreto Federal 

nº. 8.368/2014, da Lei Federal nº. 13.146/2015 e da Lei Federal nº 14.126/2021.  

8.1.1)  Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 8.1 deste edital resulte em número 

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que 

não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por cargo, nos termos do artigo 

15, parágrafo único, da Lei nº. 5.810/1994. 

8.1.2) Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos 

com quantidade de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 

8.2)  A pessoa com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com 

os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, aos critérios de correção, 

avalição e aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas 

exigidas e a todas as demais normas de regência do concurso previstas neste edital.  

8.3)  São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal 

n° 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal n°. 5.296/2004, nos termos da Lei Federal nº. 

7.853/1989, Lei Federal nº. 12.764/2012, regulamentada pelo Decreto Federal nº. 

8.368/2014, a Lei Federal nº. 13.146/2015 e a Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 

2021, as que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir: 

 I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

 II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

 III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 

0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 

medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência 

simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

 IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer 

e trabalho;  

 V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências; e 

VI – deficiência sensorial: visão monocular. 

8.3.1)  A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para 

todos os efeitos legais, conforme Lei Federal nº. 12.764/2012 2012 e a Lei Estadual nº 

9.262/2021. 

8.4)  O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e classificado 

no presente concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha a 

classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral. 

8.5)  As vagas definidas no subitem 8.1 deste edital que não forem providas por falta de 

candidatos com deficiência ou por reprovação na perícia médica ou no concurso público 

serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo. 



 

 

8.6)  O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à 

correção das provas, aos critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência 

do concurso, observados os requerimentos deferidos nos termos do item 9 deste edital. 

8.7)  As atribuições dos cargos não serão modificadas para se adaptarem à(às) condição(ões) 

especial(is) dos candidatos com deficiência. 

8.8)  O candidato que queira concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá 

indicar tal condição no Formulário Eletrônico de Inscrição e, ainda, enviar no período de 17 

de abril de 2023 a 06 de junho de 2023, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de 

Recebimento (com data de postagem até o último dia do período de envio/entrega da 

documentação) para o CAC do CETAP em Belém/PA (ver endereço no item 20 deste edital), 

OU via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br , OU entregar, pessoalmente, no CAC do CETAP no Município 

de Belém/PA (ver endereço no item 20 deste Edital), o seguinte documento comprobatório: 

Laudo Médico legível atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem 

como, a provável causa da deficiência, emitido com data dos últimos 12 (doze) meses 

anteriores à data de publicação deste edital. Deve, ainda, conter o nome, a assinatura e o 

carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina 

(CRM). 

8.8.1)  Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato PDF, PNG ou JPG, no 

tamanho máximo de 2MB. 

8.8.2) A documentação comprobatória da pessoa com deficiência que for enviada ou entregue 

pessoalmente, deverá ser acondicionada em envelope tamanho A4, devidamente lacrado e 

etiquetado, conforme o modelo a seguir: 

 

SOLICITAÇÃO PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS ÀS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

CONCURSO PÚBLICO C-219 

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ 

(FASEPA) 

Nome completo do candidato 

CPF do candidato 

 

8.8.3) O envio da imagem legível do Laudo Médico ou do documento atendendo às exigências 

deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CETAP não se responsabiliza 

por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento a seu destino, seja 

de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como 

por outros fatores que impossibilitem o envio. 

8.8.4)  O simples envio/entrega do Laudo Médico exigido não garante ao candidato o direito a 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o qual estará sujeito à análise 

por parte do CETAP nos termos das regras previstas neste edital. 

8.9) O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, ou, ainda, 

mesmo tendo indicado tal condição no Formulário Eletrônico de Inscrição e não enviar via 

SEDEX ou Carta Registrada, via upload ou entregar, pessoalmente, o documento 

comprobatório tratado no subitem 8.8 deste edital, não concorrerá às vagas reservadas às 

pessoas com deficiência e terá indeferido qualquer recurso em favor de sua situação, 

concorrendo às demais vagas para Ampla Concorrência. 

 

 



 

 

8.10)  Não será permitida, após o envio ou entrega da documentação comprobatória para a 

solicitação para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, a 

complementação da mesma, ainda que em período de recurso. 

8.11) O Laudo Médico (original, cópia autenticada em cartório ou cópia simples acompanhada do 

original para fins de conferência no CAC do CETAP) terá validade somente para este 

concurso público e para esta finalidade de solicitação para concorrer às vagas reservadas 

às pessoas com deficiência, e não será devolvido. 

8.12) A exatidão dos documentos entregues será de total responsabilidade do candidato, motivo 

pelo qual não haverá qualquer verificação de regularidade do envelope no momento da 

entrega, apenas, quando preciso e solicitado, a conferência da cópia simples com o original. 

8.13)  A publicação do Resultado Final do concurso será divulgada através de duas listas, a 

primeira contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive dos candidatos que 

concorreram às vagas reservadas às pessoas com deficiência, desde que tenham alcançado 

a pontuação necessária, e a segunda somente a classificação dos candidatos que 

concorrem às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

8.14)  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitações para concorrer às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência e dos respectivos documentos, será publicada no 

Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, na data provável de 20 de junho de 2023, a Relação 

Preliminar de Solicitações para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com 

Deficiência Deferidos e Indeferidos. 

8.15)  Caberá recurso contra a Relação Preliminar de solicitações para concorrer às vagas 

reservadas às Pessoas com Deficiência Deferidos e Indeferidos, nos termos do item 19 

do presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido de 2 (dois) dias 

úteis após a sua divulgação. 

8.16)  Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Relação Preliminar de 

solicitações para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência 

Deferidos e Indeferidos, será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada no 

endereço eletrônico http://www.cetapnet.com.br, na data provável de 04 de julho de 

2023, a Relação Definitiva de solicitações para concorrer às vagas reservadas às 

Pessoas com Deficiência Deferidos e Indeferido para realização da prova. 

8.17) Os candidatos com a inscrição deferida para concorrer às vagas reservadas às pessoas com 

deficiência que não forem eliminados no concurso serão convocados para se submeter à 

avaliação biopsicossocial oficial, em período descrito no Anexo II - Cronograma Completo, 

promovida por equipe multiprofissional de responsabilidade da SEPLAD, que analisará a 

qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei 

Federal nº 13.146/2015, dos artigos 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º do 

art.1º da Lei Federal n.º 12.764/2012, e da Lei Federal n.º 14.126/2021. 

8.17.1) A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e considerará: 

 a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

 b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

 c) a limitação no desempenho de atividades; 

 d) a restrição de participação. 

8.17.2) Os candidatos convocados à avaliação biopsicossocial  deverão comparecer com 01 

(uma) hora de antecedência, munidos de  documento de identidade original e laudo 

médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau ou o nível 

de deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da 

deficiência, emitido com data dos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de realização 

da avaliação biopsicossocial, contendo ainda o nome, a assinatura e o carimbo do médico 

com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), e, se for o caso, 

de exames complementares específicos que comprovem a deficiência. 



 

 

8.17.3) O Laudo Médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pela SEPLAD, por 

ocasião da realização da avaliação  biopsicossocial e não será devolvido em hipótese 

alguma. 

8.17.4) Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo 

médico, exame audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), 

realizado nos  últimos 12 (doze) meses  anteriores à data de realização da avaliação 

biopsicossocial. 

8.17.5) Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas 

sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do 

campo visual em ambos os olhos. 

8.17.6) Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato 

que, por ocasião da avaliação biopsicossocial: 

 a)  não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório); 

 b)  apresentar laudo médico em período superior a 12 meses anteriores à data de 

 realização da avaliação biopsicossocial; 

 c)  deixar de cumprir as exigências deste edital; 

 d)  não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial; 

 e)  não comparecer à avaliação biopsicossocial; 

 f)  evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos 

 os procedimentos da avaliação; 

 g)  não apresentar o documento de identidade original, na forma definida neste edital. 

8.17.7) O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso seja 

aprovado no concurso às vagas reservadas à ampla concorrência, figurará na lista de 

classificação geral. 

8.17.8) O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial e não 

estiver aprovado no concurso às vagas reservadas à ampla concorrência, será eliminado do 

concurso. 

8.17.9) As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de 

candidatos com deficiência aprovados, serão preenchidas pelos demais candidatos, 

observada a ordem geral de classificação. 

8.18) Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de aposentadoria por invalidez permanente. 

 

9. DOS ATENDIMENTOS ESPECIAIS, DAS LACTANTES E DO USO DO NOME SOCIAL   

 

9.1)     O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especial para a realização das 

Etapas, inclusive o candidato com deficiência, deverá indicar, no Formulário Eletrônico de 

Inscrição, o(s) recurso(s) especial(is) necessário(s) e, ainda, enviar impreterivelmente até o 

dia 06 de junho de 2023, via SEDEX ou Carta Registrada (com data de postagem até o 

último dia do período de envio da documentação), para a sede do CETAP em Belém/PA (ver 

endereço no item 20 deste edital) OU via upload, por meio de link específico, disponível no 

endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br , OU entregar, pessoalmente, no CAC do 

CETAP no Município de Belém/PA (ver endereço no item 20 deste edital), a Solicitação de 

Atendimento Especial preenchida corretamente (ANEXO IV deste edital) acompanhada de 

Laudo Médico emitido com data dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da publicação 

do presente edital, todos legíveis e que justifiquem o(s) recurso(s) especial(ais) solicitado(s). 

O Laudo Médico deve, ainda, conter o nome, a assinatura e o carimbo do médico com o 

número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM). Após esse período, a 

solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, devidamente justificados e 

comprovados. 



 

 

9.1.1) As condições específicas disponíveis para realização das provas são: prova em braille, prova 

ampliada (fontes 14, 16 ou 28), prova no computador, fiscal ledor, intérprete de Libras, 

acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma) hora para realização das 

provas. O candidato com deficiência, que necessitar de tempo adicional para realização das 

provas, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de Parecer emitido por profissional 

especialista na área de sua deficiência, conforme prevê o § 2º do artigo 4º do Decreto 

Federal no.  9.508/2018. 

9.1.1.1) É assegurado, independentemente de requerimento, aos candidatos beneficiários da Lei 

Estadual nº 8.774, de 03 de outubro de 2018, (deficientes visuais) um tempo adicional de 

uma hora para realização das provas, o direito de realizarem as provas em salas individuais 

e em separado dos demais candidatos, desde que seja entregue/enviado o Laudo Médico 

previsto no subitem 9.1 deste edital. 

9.1.2)  Caso o candidato opte pelo envio via upload, somente serão aceitos documentos no formato 

PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 2MB. 

9.1.3)  A inexistência de Laudo Médico, de Solicitação de Atendimento Especial (ANEXO IV deste 

edital) ou de qualquer outro documento exigido no subitem 9.1 deste edital para qualquer 

solicitação de atendimento especial implicará em seu não atendimento. 

9.2) O Laudo Médico referido no subitem 9.1 deste edital não será devolvido. 

9.3)  A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá 

anexar junto à solicitação de atendimento especial, cópia da certidão de nascimento da 

criança, salvo se o nascimento ocorrer após essa data, quando então deverá levar a certidão 

de nascimento (original ou cópia autenticada), no dia da prova. 

9.3.1)   A candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um acompanhante maior de 

idade, sob pena de ser impedida de realizar as provas. O acompanhante ficará responsável 

pela guarda do lactente em sala reservada para amamentação. Durante a amamentação, é 

vedada a comunicação da lactante com o acompanhante. 

9.3.2) Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos 

descritos nos subitens 12.9, 13.11 e 13.12 deste edital durante a realização do certame. 

9.3.3) Nos horários previstos para amamentação, a cada intervalo de 2 (duas) horas, a candidata 

lactante poderá ausentar-se até 30 (trinta) minutos da sala de prova acompanhada de um 

fiscal. 

9.3.4) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização da prova 

em igual período. 

9.3.5) O lactente deverá ter até 6 (seis) meses de vida. 

9.4)     Ficam assegurados às pessoas transexuais, transgêneros e travestis o direito à identificação 

por meio do seu nome social e à escolha de tratamento nominal. Entende-se por nome social 

aquele pelo qual travestis, transgênero e transexuais se reconhecem, bem como são 

identificadas por sua comunidade e em seu meio social. 

9.4.1) O candidato que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá requerê-lo por meio do 

Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, disponível na página do CETAP 

no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br, no período respectivo fixado no Anexo 

II – Cronograma Completo deste edital. 

9.4.2) O candidato somente conseguirá fazer o preenchimento do Formulário de Solicitação de 

Atendimento pelo Nome Social após ter concluído o seu processo de inscrição no presente 

concurso público. 

9.4.3)  No Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, o candidato deverá indicar 

o NOME SOCIAL a ser utilizado, o qual estará vinculado ao seu nome civil, bem como ao 

documento de identidade, CPF e data de nascimento. 

9.4.4) Além da informação do NOME SOCIAL, o candidato deverá fazer o carregamento (upload) 

dos seguintes arquivos: 

 



 

 

a)  fotografia atual nítida, individual, colorida, com fundo branco que enquadre desde a 

cabeça até os ombros, de rosto inteiro sem o uso de óculos escuros e artigos de 

chapelaria, tais como boné, chapéu, viseira, gorro ou similares; 

b)  cópia digitalizada da frente e do verso de um documento de identificação oficial com 

foto. 

9.4.5) Os documentos de que trata o subitem 9.4.4 devem conter todas as especificações citadas, 

serem legíveis para análise, sob pena de serem considerados documentos inválidos para 

comprovação do atendimento. 

9.4.6) Somente serão aceitos documentos no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 

2MB, enviados por meio do Formulário de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social. 

9.4.7) Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio 

eletrônico ou entregues no dia de aplicação das provas, mesmo que estejam em 

conformidade com o estabelecido neste Edital. 

9.4.8) O candidato que solicitou o atendimento pelo NOME SOCIAL terá o seu pedido indeferido 

quando: 

a)  não anexar os documentos relacionados no subitem 9.4.4 do presente edital; 

b)  os documentos anexados forem ilegíveis, inviabilizando sua análise; 

c)  for identificada qualquer fraude nas informações prestadas e/ou nos documentos 

apresentados. 

9.4.9)  Não serão aceitas outras formas de Solicitação de Atendimento pelo Nome Social, tais como: 

via postal, telefone ou fax. 

9.4.10) A anotação do nome social de travestis, transgêneros e transexuais constará por escrito nos 

Editais, Relações e Resultados do concurso, entre parênteses, antes do respectivo nome 

civil. As pessoas transexuais, transgêneros e travestis, candidatas a este concurso, deverão 

apresentar como identificação oficial no dia de aplicação das provas um dos documentos 

previstos no subitem 12.4 do presente edital. 

9.4.11) O CETAP reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a 

condição que motiva a solicitação do atendimento declarado. 

9.5)  O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar 

permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem 

9.1 do presente edital, sob pena de ser eliminado, conforme previsão constante do item 

13.12.1 deste edital. 

9.6)  O candidato que por convicção religiosa necessitar realizar a prova objetiva e a prova 

discursiva após horário impeditivo, deverá protocolar Requerimento indicando a sua 

condição, solicitando o atendimento especial. Nesse caso, será reservada sala especial para 

aguardar o término do horário impeditivo. 

9.7)  O candidato que necessitar fazer uso do porte de arma deverá apresentar documentação 

que comprove estar amparado pelo art. 6º da Lei Federal nº. 10.826/2003, em especial o 

Certificado de Registro de Arma de Fogo ou Autorização de Porte. 

9.7.1)  O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação de Local de Prova, para 

desmuniciamento da arma, antes do início da realização das provas. Em nenhuma hipótese, 

será permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo na sala de aplicação da prova. 

9.7.2)  A Polícia Civil do Estado do Pará, em conjunto com o CETAP, garantirá a devida guarda e 

o acautelamento das armas, em ambiente seguro, até a finalização das provas pelo 

candidato, desde que o pedido tenha sido previamente solicitado (de acordo com o prazo 

indicado no subitem 9.1 do presente edital) e justificado. 

9.8)  Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de 

viabilidade e de razoabilidade. 

9.9)  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitações de atendimento especial e dos 

respectivos documentos, será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada no  



 

 

            endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br, na data provável de 20 de junho de 

2023, a Relação Preliminar de solicitações de atendimento especial Deferidos e 

Indeferidos. 

9.10)  Caberá recurso contra a Relação Preliminar de solicitações de atendimento especial 

Deferidos e Indeferidos, nos termos do item 19 do presente edital, o qual deverá ser 

interposto no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação. 

9.11)  Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Relação Preliminar de 

solicitações de atendimento especial Deferidos e Indeferidos, será publicada no Diário 

Oficial do Estado do Pará e divulgada no endereço eletrônico http://www.cetapnet.com.br, 

na data provável de 04 de julho de 2023, a Relação Definitiva de solicitações de 

atendimento especial Deferidos e Indeferidos para realização da prova. 

 

10. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO. 

 

10.1)  A confirmação das inscrições dar-se-á através da Lista Provisória de Candidatos Inscritos a 

ser publicada no Diário Oficial do Estado do Pará na data provável de 21 à 22 de junho de 

2023 e divulgada no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br. 

10.1.1) Na Lista Provisória de Candidatos Inscritos no concurso público, serão divulgadas, em 

ordem alfabética, as seguintes relações: 

a) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições deferidas e 

indeferidas; 

b) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições para concorrer às 

vagas reservadas às pessoas com deficiência deferidas e indeferidas; 

c) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de atendimento 

especial para a realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva deferidas e 

indeferidas. 

10.2) Caberá recurso contra a Lista Provisória de Candidatos Inscritos, nos termos do item 19 do 

presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido de 2 (dois) dias úteis 

após a sua divulgação, observando o período determinado para a Confirmação das 

Inscrições no Anexo II – Cronograma Completo deste edital. 

10.3) O candidato que confirmar a presença de seu nome na Lista Provisória de Candidatos 

Inscritos e verificar que todos os seus dados encontram-se de forma correta terá sua 

inscrição confirmada e deverá aguardar a publicação do edital de Homologação das 

Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horários da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 

10.4) Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de seus dados na Lista 

Provisória de Candidatos Inscritos, a qual passará a ser oficial e imutável àqueles que não 

interponham qualquer tipo de recurso no prazo previamente estabelecido. 

10.5) Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido neste edital serão indeferidos sem 

análise do mérito, sendo considerada para tanto a data de recebimento do recurso interposto 

via internet. 

10.6)   Será divulgado, após análise e julgamento dos recursos interpostos nos termos e condições 

do item 19 deste edital, o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais 

e Horários da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 

 

11.  DA DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIOS DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA 

DISCURSIVA. 

 

11.1) Será divulgado, no Diário Oficial do Estado do Pará e no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação 

dos Locais e Horários da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 



 

 

11.2) O CETAP não enviará telegramas e nem informará por telefone, fax ou e-mail, o local de 

prova do candidato, sendo de responsabilidade exclusiva do mesmo a obrigação de obter 

esta informação no respectivo edital. 

11.3) O candidato que desejar imprimir o seu Cartão de Inscrição, que contém informações a 

respeito de seu local e horário de prova, poderá fazê-lo utilizando o Portal de 

Acompanhamento do CETAP no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br. 

11.3.1) O Cartão de Inscrição contém informações a respeito dos dados cadastrais do candidato, 

assim como o local e horário de realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 

11.3.2) A impressão do Cartão de Inscrição é uma opção do candidato, uma vez que as informações 

contidas no mesmo serão divulgadas no Edital de Homologação das Inscrições e de 

Divulgação dos Locais e Horário da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.  

11.3.3) Não será cobrada a apresentação do Cartão de Inscrição no dia da realização da Prova 

Objetiva e da Prova Discursiva. 

 

12. DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 

 

12.1)  Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada ou repetição de prova, importando a 

ausência ou atraso do candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado. 

12.2)  Não será aplicada prova fora dos locais, datas e horários determinados no presente edital e 

nos editais de convocação para cada etapa, salvo disposto no subitem 9.6 deste edital. 

12.3)  Por ocasião da realização de qualquer prova, o candidato que não apresentar o documento 

de identidade original (ver subitem 12.4) na forma definida no presente edital, quando 

exigido, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado deste concurso público, 

à exceção da situação prevista no subitem 12.5 deste edital. 

12.3.1) No dia da realização da prova, o candidato que não estiver portando o documento de 

identidade original, na forma definida por este edital, não poderá permanecer dentro do Local 

de Prova e será automaticamente eliminado do concurso.  

12.4)  Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas 

Polícias Civil  e Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte 

brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por 

lei federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação, 

ainda que vencidas (somente o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei nº 9.503/1997). 

12.4.1) Não serão aceitos como documento de identidade qualquer documento digital, bem como 

certidão de nascimento; cartão de inscrição no CPF; título eleitoral; Carteira Nacional de 

Habilitação (modelo antigo/sem foto); carteira de estudante; carteiras funcionais sem valor 

de identidade; carteiras de identidade digitais (modelo eletrônico); e documentos ilegíveis, 

não identificáveis e/ou danificados e cópias simples e/ou autenticadas. 

12.5)  Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação das provas e/ou 

etapas, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser 

apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, 

no máximo, 30 (trinta) dias da data de realização da prova e/ou etapa respectiva, ocasião 

em que o candidato será submetido à identificação especial que compreenderá coleta de 

dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

12.6) Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado ao CETAP 

realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será exigida, 

também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 

titularidade, fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

12.7) No dia da realização da prova, caso o nome do candidato não conste das listagens oficiais 



 

            

           relativas aos locais de prova pré-estabelecidos, o CETAP poderá proceder a inclusão do 

referido candidato através do preenchimento de identificação especial, compreendendo 

coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, mediante a 

apresentação do DAE pago devidamente autenticado. 

12.7.1) A inclusão de que trata o subitem 12.7 terá caráter condicional, passível de confirmação pelo 

CETAP, na fase de correção da Prova Objetiva, com o intuito de se verificar a pertinência da 

referida inclusão, sob pena de improcedência de sua inscrição. 

12.8)  Em hipótese alguma será permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo nas salas 

de aplicação de provas e/ou etapas.  

12.9)  Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o 

candidato que, durante a realização de qualquer uma das provas e/ou etapas: 

a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização e/ou 

para obter vantagens para si e/ou para terceiros; 

b)  for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de 

prova e/ou etapa; 

c)  for surpreendido portando anotações; 

d)  utilizar-se de caneta esferográfica de tinta com cor diferente de preta, lápis, borracha, 

livros, dicionários, meios, notas e /ou impressos e quaisquer objetos que não forem 

expressamente permitidos em edital, bem como se comunicar com outro candidato; 

e)  for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, 

suco, refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates, 

balas, etc), que não seja fabricado com material transparente. Os alimentos devem 

ser acondicionados em saco de plástico transparente; ou porta objetos de plástico 

transparente, que deverá ser providenciado pelo candidato; 

f)  for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone celular, relógio de qualquer 

espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets eletrônicos, walkman, 

aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros 

arquivos digitais, agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular 

e/ou equipamento similar, fones de ouvido, óculos escuros, protetor auricular, 

acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 

g)  faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais, 

examinadores, auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos; 

h)  fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no 

comprovante de inscrição e/ou em qualquer outro meio; 

i)  for surpreendido portando e/ou utilizando aparelhos eletrônicos e/ou outros objetos, 

tais como os listados nos subitens 13.11 e 13.12 deste edital; 

j)  recusar-se a entregar o Cartão Resposta e a Folha de Redação das Provas Objetiva 

e Discursiva respectivamente, e demais materiais relacionados às provas ao término 

do tempo regulamentar; 

k)  afastar-se do local das provas, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal 

ou membro da coordenação do CETAP; 

l)  ausentar-se do local das provas, a qualquer tempo, portando o Cartão Resposta e a 

Folha de Redação das Prova Objetiva e Discursiva respectivamente, bem como 

portando o Caderno de Provas antes do horário permitido para que o candidato possa 

levá-lo; 

m)  não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital, sua fotografia ou 

outros mecanismos de identificação de candidatos a serem utilizados pelo CETAP; 

n)  descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas, no Cartão Resposta e na 

Folha de Redação, bem como nos editais de convocações e demais instruções de 

regulamentação das provas e etapas; 

 



 

 

o)  se recusar a transcrever para o Cartão Resposta a frase-mestra apresentada durante 

a aplicação da Prova Objetiva para posterior exame grafológico; 

p)  se recusar ao registro fotográfico realizado pelo CETAP, se for o caso, para 

confirmação da presença e da identidade quando da realização das provas; 

q)  perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

r)  tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio 

de qualquer espécie, que venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente 

acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações 

deste edital, durante a realização das provas; ou 

s)  descumprir este edital e/ou outros que vierem a ser publicados. 

12.10)  O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento ilícito, 

terá sua prova anulada e será imediatamente eliminado do concurso. 

12.11)  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

Provas Objetiva e Discursiva, em virtude de afastamento do candidato do local de prova, 

exceto os casos previstos no item 9 deste edital. 

12.12) O CETAP, quando da realização das provas, poderá submeter os candidatos ao sistema de 

detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e 

de verificar se o candidato está portando material não permitido. 

12.13)  Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, o CETAP poderá 

proceder a coleta de registro fotográfico de todos os candidatos, de forma individual ou 

coletiva, para confirmação da presença e da identidade quando da realização das provas. 

 

13. DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA 

 

13.1)  A Prova Objetiva e a Prova Discursiva terão a duração de 5 (cinco horas) e serão 

aplicadas na data provável de 06 de agosto de 2023, no turno da manhã para os cargos 

de nível médio e no turno da tarde para os cargos de nível superior. 

13.2)  Os locais, datas e horários de aplicação da Prova Objetiva e da Prova Discursiva serão 

divulgados no endereço eletrônico http://www.cetapnet.com.br, na data provável de 04 

de julho de 2023. 

13.3)  O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com 

material transparente, as respostas da Prova Objetiva para o Cartão Resposta e da Prova 

Discursiva para a Folha de Redação, que serão os únicos documentos válidos para a 

correção das provas. O preenchimento do Cartão Resposta e da Folha de Redação será de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 

instruções específicas contidas neste edital, no Caderno de Provas, no Cartão Resposta e 

na Folha de Redação. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão Resposta e da 

Folha de Redação por erro do candidato. 

13.3.1) O candidato é responsável pela devolução do seu Cartão Resposta e da sua Folha de 

Redação devidamente preenchidos ao final da prova. Em hipótese alguma o candidato 

poderá sair da sala de aplicação da prova com o Cartão Resposta e com a Folha de 

Redação, sob pena de eliminação do certame. 

13.3.2) O preenchimento do Cartão Resposta e da Folha de Redação deverá ser feito dentro do 

prazo de duração estipulado no subitem 13.1. 

13.4)  Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento 

indevido do Cartão Resposta e da Folha de Redação. Serão consideradas marcações 

indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e/ou com o Cartão Resposta, tais 

como: marcação rasurada ou emendada, campo de marcação não preenchido integralmente 

e/ou mais de uma marcação por questão. 



 

 

13.5)  O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o 

seu Cartão Resposta ou Folha de Redação, sob pena de arcar com os prejuízos advindos 

da impossibilidade de realização da leitura eletrônica do documento. 

13.6)  Não será permitido que as marcações no Cartão Resposta sejam feitas por outras pessoas, 

salvo em caso de candidato que tiver sua solicitação de atendimento especial deferida 

conforme item 9 do presente edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um 

fiscal do CETAP, devidamente treinado. 

13.7)  Não serão fornecidas, por telefone, fax e/ou e-mail, informações a respeito de data, local e 

horário de aplicação das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 

comunicados a serem publicados na internet, no sítio eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br. 

13.8)  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 

antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta 

esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, e de documento de 

identidade original conforme previsto no subitem 12.4 do presente edital. Não será permitido 

em hipótese alguma o uso de lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha durante a realização das 

provas. 

13.8.1) Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário 

fixado para fechamento do portão de acesso.  

13.9) Não será permitida a presença de acompanhante nas dependências do local de realização 

da prova, exceto para os casos de candidatas lactantes, sendo que tal condição deverá ser 

mencionada previamente à realizadora do certame, conforme item 9 deste edital.  

13.10) O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela, em 

hipótese alguma, exceto se sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência, 

de fiscal ou de membro da coordenação do CETAP. 

13.11)  Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos 

nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de 

cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 

13.12)  No dia de realização das provas, não será permitido o ingresso de candidato portando armas 

ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman, 

aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos 

digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, fone 

de ouvido, dentre outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá 

permanecer desligado e, se possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, 

devendo, ainda, ser acondicionado em embalagem fornecida pelo CETAP. O 

descumprimento do disposto neste subitem implicará a eliminação do candidato, 

constituindo tentativa de fraude. 

13.12.1) Não será permitida, durante a realização das provas, a utilização de aparelho auditivo, 

salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem 9.5 deste 

edital. 

13.13) O CETAP recomenda que o candidato não leve, no dia de realização das provas, objeto 

algum citado nos subitens 13.11 e 13.12 deste edital. O funcionamento de qualquer tipo de 

aparelho eletrônico durante a realização das provas implicará a eliminação automática do 

candidato. 

13.14) Caso o candidato leve algum dos objetos citados no subitem anterior, este deverá requerer 

ao Fiscal de Sala embalagem apropriada para a guarda dos mesmos, com exceção de 

qualquer tipo de arma, ocasião em que deverão ser observados os procedimentos previstos 

no subitem 9.7 deste edital.  

13.15) Quando do término da Prova Objetiva e da Prova Discursiva, o candidato deverá retirar-se 

da sala de prova portando sua embalagem com os objetos citados nos subitens 13.11 e 

13.12. 



 

 

13.16) Não será admitido, durante a realização das provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou 

qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato. 

13.17) O CETAP não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos durante a aplicação das provas, nem por danos a eles causados. 

13.18) O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme critério definido pelo 

CETAP e divulgado no início da realização das provas. 

13.19) O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação da prova após 

2 (duas) horas de seu início e não poderá levar o Caderno de Provas. 

13.20) O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, levando o Caderno 

de Provas, faltando 30 (trinta) minutos para o final do tempo destinado à realização da Prova 

Objetiva e da Prova Discursiva. 

13.21)  A inobservância dos subitens 13.19 e 13.20 deste edital acarretará a não correção da prova 

e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público. 

13.22) Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico e/ou 

por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua prova será 

anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso público. 

13.23)  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova 

em razão do afastamento de candidato da sala de prova, salvo na exceção prevista no 

subitem 9.3.4 do presente edital. 

13.24) No dia de aplicação das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação da prova e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo 

da prova e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 

13.25) No dia de realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva, para abertura do envelope 

contendo as provas, o fiscal de cada sala chamará 3 (três) candidatos para atestarem o lacre 

dos referidos envelopes, bem como ao final da prova, os 3 (três) últimos candidatos só 

poderão deixar a sala após entregarem seus Cartões Resposta e Folhas de Redação, e 

assinarem o Termo de Fechamento da Ata de Sala. 

13.25.1) Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de provas só poderão sair juntos. Caso algum 

destes candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de 

sala, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 

(dois) outros candidatos, pelo fiscal de sala e pelo coordenador do local de provas. 

 

14. DA PROVA OBJETIVA 

 

14.1) A Prova Objetiva será realizada em local e horário a serem estabelecidos pelo Edital de 

Homologação e de Divulgação dos Locais e Horários da Prova Objetiva e da Prova 

Discursiva, conforme determina o item 11 deste edital. 

14.1.1) O candidato deverá, obrigatoriamente, verificar o seu local de prova no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br. 

14.1.2) O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo CETAP. 

14.1.3) São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 

realização da Prova Objetiva e o comparecimento no horário determinado. 

14.2) A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada a todos os 

candidatos inscritos. 

14.3) À Prova Objetiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 

14.4) A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, conforme as tabelas 

seguintes: 

a) Para os Cargos de Nível Médio:  

Disciplinas Questões Pontos Total 

Língua Portuguesa 10 0,2 2 10 



    

Legislação e Ética no Serviço Público 10 0,1 1 

Noções de Informática 10 0,1 1 

Conhecimentos Específicos 20 0,3 6 

 

b) Para os Cargos de Nível Superior: 

Disciplinas Questões Pontos Total 

Língua Portuguesa 10 0,2 2 

10 
Legislação e Ética no Serviço Público 10 0,1 1 

Noções de Informática 10 0,1 1 

Conhecimentos Específicos 20 0,3 6 

 

14.5) Para cada questão, existirão 05 (cinco) alternativas de resposta (A, B, C, D e E), da qual 

apenas uma será correta, de acordo com o comando da questão. 

14.6) O conteúdo programático de cada disciplina da Prova Objetiva encontra-se no Anexo I - 

Conteúdo Programático deste edital.  

14.6.1) As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital 

serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes 

no Anexo I deste edital. 

14.6.2) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as 

alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de 

avaliação, salvo se listadas no conteúdo programático previsto no Anexo I - Conteúdo 

Programático deste edital. 

14.7) O candidato receberá 01 (um) Caderno de Provas que consistirá na Prova Objetiva e na 

Prova Discursiva, 01 (um) Cartão Resposta, onde deverá marcar suas respostas das 

questões objetivas de múltipla escolha, e 01 (uma) Folha de Redação, onde deverá ser 

realizada a Prova Discursiva.  

14.7.1) O Cartão Resposta será utilizado para correção da Prova Objetiva e a Folha de Redação 

para a correção da Prova Discursiva. 

14.8) O candidato deverá respeitar as instruções contidas na capa do Caderno de Provas sob 

pena de eliminação no concurso público. 

14.9) A correta utilização do Cartão Resposta e da Folha de Redação é de inteira responsabilidade 

do candidato. 

14.9.1) Não serão fornecidos Cartão Resposta e/ou Folha de Redação substituto(s) ao candidato. 

14.10) Não serão computadas questões não respondidas (falta de marcação no Cartão Resposta), 

nem questões que contenham mais de uma resposta marcada, rasura, emenda, ainda que 

legível. 

14.11) As informações extras acerca da correta utilização do Cartão Resposta e da Folha de 

Redação estarão impressas nos mesmos, devendo serem rigidamente seguidas, sob pena 

de invalidação de tais documentos. 

14.12) No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer anormalidade gráfica, deverá 

manifestar-se imediatamente ao Fiscal de Sala. 

14.13) Os eventuais erros nos dados pessoais constantes do Cartão Resposta, da Folha de 

Redação ou na Ata de Sala deverão ser corrigidos na Ata de Correção. 

14.14) Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Caderno de Provas, o 

Cartão Resposta e a Folha de Redação, bem como todo e qualquer material cedido para a 

execução da prova, com exceção da embalagem apropriada à guarda dos objetos citados 

no subitem 13.14. 

14.15) Será permitido ao candidato levar consigo o Caderno de Provas desde que nos últimos 30 

(trinta) minutos antes do término da prova.  

 



 

 

14.16) Todos os candidatos poderão, ainda, ter acesso à imagem digitalizada do Cartão Resposta 

preenchido por eles durante a realização da Prova Objetiva no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br. 

14.17) A referida imagem ficará disponível até 30 (trinta) dias corridos da data de publicação do 

Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 

14.18) O candidato somente poderá ausentar-se da sala de prova, deixando o local de prova, após 

02 (duas) horas do início da mesma.  

14.19) O candidato que se retirar do local de prova não poderá retornar em hipótese alguma. 

14.20) Não haverá, por qualquer motivo, com exceção dos casos de atendimento especial, 

prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas, em razão do afastamento do 

candidato da sala de prova. 

14.20.1) Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

suspensão momentânea durante a realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva, será 

concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo 

total previsto neste edital para a realização das provas, em garantia à isonomia do certame.  

14.20.2) Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concurso, sob pena de eliminação 

do certame.  

14.21) A transcrição da “frase mestra” é obrigatória e servirá para identificar o Cartão Resposta do 

candidato, bem como para possibilitar o Exame Pericial Grafotécnico, quando for o caso. 

14.21.1) Todos os candidatos terão as suas Provas Objetivas corrigidas por meio de 

processamento eletrônico, a partir das marcações feitas pelos candidatos no Cartão 

Resposta. 

14.22) Será considerado APROVADO na Prova Objetiva o candidato que obtiver o mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) da pontuação total da prova e que não obtenha pontuação igual a 0 

(zero) nas questões de Língua Portuguesa. 

14.23) Será REPROVADO na Prova Objetiva e ELIMINADO do concurso público o candidato que 

obtiver pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) da pontuação total da prova OU 

que obtenha pontuação igual a 0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa. 

14.24) O candidato eliminado na forma do subitem 14.23 deste edital não terá classificação alguma 

no concurso público. 

14.25) Os candidatos aprovados na forma do subitem 14.22 deste edital serão ordenados de acordo 

com os valores decrescentes da pontuação final na Prova Objetiva e terão a prova 

discursiva corrigida, conforme previsto no subitem 15.2.  

14.26) Será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, na data provável de 18 de agosto de 2023, o Resultado 

Preliminar da Prova Objetiva. 

14.27) Caberá recurso contra a Resultado Preliminar da Prova Objetiva, nos termos do item 19 

do presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido de 2 (dois) dias 

úteis após a sua divulgação. 

14.28) Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Resultado Preliminar da Prova 

Objetiva, será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço 

eletrônico https://www.cetapnet.com.br, na data provável de 29 de agosto de 2023, o 

Resultado Definitivo da Prova Objetiva. 

14.29) Na hipótese de candidatos empatados com a mesma pontuação obtida na Prova Objetiva, o 

nome dos mesmos será divulgado respeitada a ordem alfabética, não sendo ainda, neste 

momento, aplicados os critérios de desempate previstos, os quais serão utilizados somente 

para fins de divulgação do Resultado Final do concurso. 

 

15. DA PROVA DISCURSIVA 

 



 

 

15.1)  A Prova Discursiva será aplicada no mesmo dia, turno e dentro dos prazos de duração 

previstos para a realização da Prova Objetiva. 

15.2)  Somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos APROVADOS na Prova 

Objetiva de acordo com o subitem 14.22. 

15.2.1) Não serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos REPROVADOS na Prova 

Objetiva na forma do subitem 14.23 deste edital, os quais serão considerados ELIMINADOS 

e não terão classificação alguma no concurso público.  

15.3)  À Prova Discursiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 

15.4)  A Prova Discursiva consistirá na elaboração de texto dissertativo e (ou) argumentativo, com 

extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas, com base em tema 

formulado pela banca examinadora, primando pela clareza, precisão, consistência e 

concisão. 

15.5)  A Prova Discursiva terá o objetivo de avaliar os conhecimentos gerais e os conhecimentos 

específicos, pertinentes a cada cargo, constantes do conteúdo programático e, ainda, a 

capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto 

da Língua Portuguesa. 

15.6)  A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta 

preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a 

participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido 

atendimento especial para a realização das provas quanto a esse aspecto nos termos do 

item 9 do presente edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CETAP, 

devidamente treinado, para o qual deverá ditar a redação, especificando oralmente a grafia 

das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

15.7)  O texto definitivo da Prova Discursiva deverá ter início na linha identificada com o 

número 1 (um), na Folha de Redação da Prova Discursiva. A falta de observação dessa 

orientação acarretará a anulação da prova do candidato.  

15.8) A Folha de Redação será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. 

15.9)  A(s) folha(s) para rascunho, contida no Caderno de Provas, é(são) de preenchimento 

facultativo e não valerá(ão) para a finalidade descrita no subitem anterior. 

15.10)  Para a correção da Prova Discursiva, o CETAP adotará as regras do Novo Acordo 

Ortográfico da Língua Portuguesa. 

15.11) O candidato deverá escrever a Prova Discursiva primando pelo uso das normas do registro 

formal e culto da Língua Portuguesa (de acordo com o novo acordo ortográfico) e Coesão 

Textual e, ainda, demonstrar o domínio do Conteúdo e Conhecimento do Tema. 

15.12)  A Prova Discursiva observará os seguintes critérios e pontuações definidos a seguir: 

 

TABELA DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

CRITÉRIOS PONTOS 

1)  Uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa e Coesão Textual 5 

1.1) Usa norma culta quanto aos aspectos gramaticais 1 

1.2) Emprega coesão textual 1 

1.3) Estrutura a frase adequadamente 1 

1.4) Emprega pontuação corretamente 1 

1.5) Utiliza ortografia e acentuação gráfica corretamente 1 

2) Domínio do Conteúdo e Argumentação pertinente ao Tema 5 

2.1) Apresenta adequação ao tema proposto 2 

2.2) Demonstra adequação à tipologia textual: dissertação 2 

2.3) 
Apresenta coerência textual – texto completo com início, desenvolvimento e fim, 

sem contradições 
1 



 

 
  

PONTUAÇÃO TOTAL DA PROVA DISCURSIVA 10 

 

15.13)  Ao candidato que incorrer em erro na prova discursiva, será realizado o seguinte desconto 

da pontuação da mesma: 

a)  0,25 (vinte e cinco décimos) para cada erro referente aos critérios previstos nos 

subitens de 1.1 até 1.5 da tabela do subitem 15.12; 

b)  1,0 (um ponto) para o caso de haver tangenciamento ao tema proposto no subitem 

2.1 da tabela do subitem 15.12 ou para o caso de haver apenas a expressão parcial 

ao solicitado nos subitens de 2.2 e 2.3 da mesma tabela. 

15.13.1) A falta de contemplação a qualquer dos critérios previstos nos subitens de 2.1 até 2.3 do 

subitem 15.12 acarretará pontuação igual à 0 (zero) ao critério respectivo. 

15.14) Será atribuída a pontuação integral a um dos critérios previstos nos subitens de 1.1 até 1.5 

do subitem 15.12 quando o candidato não incorrer em qualquer erro no respectivo critério. 

15.15) Será atribuída a pontuação integral a um dos critérios previstos nos subitens de 2.1 até 2.3 

do subitem 15.12 quando o candidato atender integralmente ao critério proposto. 

15.16) Quando a Prova Discursiva fugir ao tema ou estiver escrita com grafia ilegível será atribuída 

pontuação igual a 0 (zero) nos dois critérios de avaliação. 

15.17) A Prova Discursiva deverá respeitar o mínimo de 20 (vinte) linhas e o máximo de 30 (trinta) 

linhas, sob pena de perda na pontuação da mesma. Não serão corrigidas as Provas 

Discursivas com menos de 20 linhas, sendo atribuída nota 0 (zero) às mesmas. 

15.18) Somente será computada como linha aquela que apresentar pelo menos uma palavra inteira, 

não se considerando fragmentos de palavras resultantes da divisão silábica ao final da linha 

anterior. 

15.19)  A Folha de Redação não poderá ser assinada, rubricada nem conter, em outro local que não 

o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação da Prova 

Discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à 

transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da Prova. 

15.20) Serão considerados APROVADOS na Prova Discursiva os candidatos que obtiverem o 

mínimo de 60% (sessenta por cento) da pontuação total da prova. 

15.21) Será considerado REPROVADO na Prova Discursiva e ELIMINADO do concurso público 

o candidato que obtiver rendimento inferior a 60% (sessenta por cento) na referida Prova. 

15.22) Será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, na data provável de 05 de setembro de 2023, o Resultado 

Preliminar da Prova Discursiva. 

15.23) Caberá recurso contra o Resultado Preliminar da Prova Discursiva, nos termos do item 

19 do presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido de 2 (dois) 

dias úteis após a sua divulgação. 

15.24) Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Resultado Preliminar da Prova 

Discursiva, será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço 

eletrônico http://www.cetapnet.com.br, na data provável de 15 de setembro de 2023, o 

Resultado Definitivo da Prova Discursiva. 

 

16. DA PROVA DE TÍTULOS 

 

16.1)  A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório, será aplicada apenas aos 

candidatos inscritos nos cargos de Nível Superior convocados através do Edital de 

Convocação para a Prova de Títulos, sendo realizada em data fixada no Anexo II – 

Cronograma Completo deste edital. 

16.2)  Serão convocados, através de edital de convocação contendo horário, local e prazo, para 

entrega ou envio da documentação relativa à Prova de Títulos os candidatos APROVADOS  



 

             

            nas Provas Objetiva e Discursiva, de acordo com o subitem 15.20 deste edital, a ser 

publicado no sítio eletrônico https://www.cetapnet.com.br e no Diário Oficial do Estado do 

Pará. 

16.3)  A Prova de Títulos valerá 3,0 (três) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos 

apresentados seja superior a esse valor. 

16.4)  Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados, expedidos até a data da entrega, 

observados os limites de pontos do quadro a seguir: 

 

ALÍNEAS TÍTULO 
VALOR DE 

CADA TÍTULO 

VALOR 

MÁXIMO 

A Doutorado  1,25 1,25 

B Mestrado  1,00 1,00 

C 
Pós-graduação - especialização 

(lato sensu)  
0,50 0,50 

D Aprovação em concurso público 0,25 0,25 

 

16.5)  Os títulos serão somados concomitantemente até o valor máximo de 03 (três) pontos, 

respeitando o valor máximo apresentado na Tabela do subitem 16.4 do presente edital, para 

cada tipo de título.  

16.6)  Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo, no horário 

e no local estipulados no edital de convocação para a Prova de Títulos. 

16.7)  A documentação comprobatória para obtenção de pontos na Prova de Títulos seguirá os 

seguintes critérios:  

16.7.1) Para os títulos referentes às alíneas “A” e “B” do subitem 16.4 serão aceitos: Diploma, 

devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será 

aceito certificado e (ou) declaração de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, 

expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico 

escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que foi 

aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento da tese ou da 

dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito 

de conclusão do curso, o certificado e (ou) declaração não será aceito. 

16.7.1.1) Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como títulos 

referentes ao mestrado e ao doutorado. 

16.7.1.2) Para Curso de Doutorado ou Mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o 

Diploma, desde que revalidado por Instituição de Ensino Superior no Brasil, na conformidade 

com as normas estabelecidas pelo MEC.  

16.7.2) Para os títulos referentes à alínea “C” do subitem 16.4 serão aceitos: Certificado atestando 

que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas 

do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de 

conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo 

histórico escolar no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as 

respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia, 

atestando que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE ou que está 

de acordo com as normas do extinto CFE. 

16.7.2.1) Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, 

do CNE ou que está de acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma 

declaração do responsável pela organização e realização do curso atestando que este 

atendeu a uma das normas estipuladas no subitem anterior. 

 



 

 

16.7.2.2) O certificado de curso de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, que não 

apresentar a carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas/aula não será 

pontuado. 

16.7.3) Para os títulos referentes à alínea “D” do subitem 16.4 serão aceitas as seguintes 

documentações, todas elas devendo conter o cargo/emprego concorrido; o pré-requisito do 

cargo/emprego concorrido (escolaridade); identificação expressa do candidato (nome 

completo e número do CPF); aprovação e/ou classificação; 

a)  Certidão expedida pelo setor de pessoal do órgão de pessoal; 

b)  Certificado do órgão executor do certame; 

c)  Homologação do Resultado Final de concurso publicado em Diário Oficial ou 

impresso divulgado na Internet, desde que acompanhado do respectivo código de 

autenticação eletrônica. Neste documento deve constar que se trata da 

Homologação do Resultado Final do certame. O documento apresentado que não 

constar a identificação clara, com o assinalamento do nome do candidato (destacado 

ou grifado), não será considerado para efeito de pontuação. 

16.7.3.1) Não será aceito documento que comprove a aprovação em seleção constituída apenas 

de provas de títulos e/ou de análise de currículos e/ou de provas práticas e/ou testes 

psicotécnicos e/ou entrevistas. 

16.8)  Os documentos de certificação que forem representados por declarações ou 

certificados/certidões de conclusão de curso deverão estar acompanhados do respectivo 

histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, bem como deverão ser expedidos 

por instituição oficial ou reconhecidos, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e 

identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

16.9)  Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior somente serão 

considerados quando forem compatíveis com o exercício de atividades correspondentes ao 

cargo pleiteado e mediante a sua tradução para a língua portuguesa por tradutor 

juramentado e devidamente revalidado por universidades oficiais credenciadas pelo 

Ministério da Educação – MEC. 

16.10)  Apenas os cursos já concluídos até a data da convocação para apresentação dos títulos 

serão passíveis de pontuação na avaliação. 

16.11) Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido 

para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  

16.12) Apenas os Títulos que tenham relação direta com o cargo escolhido pelo candidato no 

presente concurso Público terão validade para o cômputo de pontos na Prova de Títulos.  

16.13) Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, 

deverá ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de 

casamento com averbação). 

16.14) Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com 

clareza. 

16.15) A comprovação dos Títulos deverá ser através de envio, via upload, das imagens dos títulos, 

por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br 

, OU entregue, no CAC do CETAP, através de fotocópia autenticada ou cópia simples 

mediante a apresentação do original para fins de conferência. 

16.15.1) O envio da documentação referente à Prova de Títulos é de responsabilidade exclusiva do 

candidato. O CETAP não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a 

chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 

decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o 

envio. Esses documentos, que valerão somente para este Certame, não serão devolvidos 

nem dele serão fornecidas cópias. 

16.16)  Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição de 

Pontos da Prova de Títulos serão desconsiderados.  



 

 

16.17) Não serão recebidos documentos originais.  

16.18) Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também os emitidos via fax, página 

eletrônicas sem a respectiva autenticação do cartório ou outras formas que não aquelas 

exigidas no presente edital.  

16.19) Os documentos apresentados não serão devolvidos.  

16.20) O candidato que decidir entregar os títulos presencialmente no CAC – CETAP deverá fazê-

lo pessoalmente ou através de Procurador. 

16.20.1) O candidato que for entregar pessoalmente deverá apresentar, além da documentação 

referente à Prova de Títulos, sua identidade oficial com foto de acordo com os termos do 

subitem 12.4 do edital deste certame, para fins de confirmação de sua identidade. 

16.20.2) O Procurador deverá apresentar, além da documentação referente à Prova de Títulos do 

candidato, a Procuração do interessado em Instrumento Particular com Firma reconhecida, 

juntamente com a cópia legível do documento de identidade e do CPF seus e do candidato.  

16.20.2.1) As informações prestadas e os Títulos entregues pelo Procurador do candidato serão de 

inteira responsabilidade do candidato, o qual arcará com todas as consequências de 

eventuais erros cometidos por seu Representante.  

16.21) No ato da entrega dos Títulos, o candidato ou seu respectivo Procurador, deverá preencher 

Formulário de Entrega dos Documentos referentes à Prova de Títulos, o qual estará 

disponível em anexo ao Edital de Convocação para a Prova de Títulos a ser divulgado no 

endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br.  

16.21.1) Todas as instruções para o preenchimento do Formulário de Entrega dos Documentos 

referentes à Prova de Títulos serão informadas no Edital de Convocação para a Prova de 

Títulos.  

16.21.2) O Formulário de Entrega dos Documentos referentes à Prova de Títulos deverá ser 

acompanhado dos respectivos documentos previstos no subitem 16.7, na forma exigida pelo 

presente edital.  

16.22) A entrega dos documentos referentes à Prova de Títulos deverá ser realizada no período 

mencionado no Anexo II – Cronograma Completo deste edital. 

16.23) A não apresentação dos documentos referentes à Prova de Títulos, nos termos do item 16 

do presente edital e do Edital de Convocação para a Prova de Títulos, implicará na atribuição 

de 0 (zero) pontos na referida Prova.  

16.24) Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos 

da Prova de Títulos apresentados, a respectiva pontuação do candidato será anulada. 

16.25) Em data fixada no Anexo II - Cronograma Completo deste edital, será divulgado Resultado 

Preliminar da Prova de Títulos, do qual poderá se interposto recurso no prazo de 2 (dois) 

dias úteis após a sua divulgação, nos termos do item 19 do presente edital.  

16.26) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar da Prova de Títulos, 

será divulgado o Resultado Definitivo da Prova de Títulos. 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 

 

17.1)  Todos os candidatos terão as suas Provas Objetivas corrigidas por meio de processamento 

eletrônico, a partir das marcações feitas pelos candidatos no Cartão Resposta. 

17.2) Será considerado APROVADO no concurso público o candidato APROVADO nas Provas 

Objetiva e Discursiva e não eliminado na forma da cláusula 17.4.1. 

17.2.1) Será considerado REPROVADO e ELIMINADO no concurso público o candidato 

REPROVADO na Prova Objetiva OU REPROVADO na Prova Discursiva. 

17.3)  Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO no concurso público o candidato 

APROVADO nos termos do subitem 17.2 do presente edital e que obtiver Nota Final  

 



 

suficiente à classificação para o número de vagas ofertadas ao cargo pleiteado neste 

concurso. 

17.4) Será considerado APROVADO EM CADASTRO DE RESERVA no concurso público o 
candidato APROVADO nos termos do subitem 17.2 do presente edital com Nota Final 
insuficiente à classificação para o número de vagas ofertadas ao cargo pleiteado neste 
concurso, porém dentro do limite estabelecido no subitem 4.1.1 do presente edital. 

17.4.1) Será considerado ELIMINADO no concurso público o candidato com Nota Final insuficiente 

à classificação para o cadastro de reserva estabelecido no subitem 4.1.1 do presente edital. 

17.5)  A Nota Final de cada candidato será encontrada através da seguinte equação: 

 

Cargo de Nível Médio 

Nota Final = NPO + NPD  

 

Cargos de Nível Superior 

Nota Final = NPO + NPD + NPT  

Em que: 

NPO: Nota da Prova Objetiva 

NPD: Nota da Prova Discursiva 

NPT: Nota da Prova de Títulos 

 

17.6)  Os candidatos APROVADOS serão classificados de acordo com os valores decrescentes da 

Nota Final.  

17.7) Serão publicadas duas listas de classificação, a primeira contendo todos os candidatos 

aprovados inclusive aqueles que concorreram às vagas reservadas às pessoas com 

deficiência, desde de que tenham alcançado a pontuação necessária, e a segunda somente 

com a classificação dos candidatos que concorreram às vagas reservadas as pessoas com 

deficiência, conforme subitem 8.13 deste edital. 

 

18. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

18.1)  Apurado o total de pontos que compõe a Nota Final, na hipótese de empate entre os 

candidatos APROVADOS, serão adotados os seguintes critérios de desempate na 

respectiva ordem: 

a)  for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta anos, conforme 

artigo 27, parágrafo único, da Lei n° 10.741/2003, alterada pela Lei nº 14.423/2022 

(Estatuto da Pessoa Idosa); 

b)  obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 

c) obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 

d) obtiver maior nota na Prova de Legislação e Ética no Serviço Público; 

e) obtiver maior nota na Prova de Noções de Informática; 

f)  obtiver maior nota na Prova Discursiva; 

g)  obtiver maior nota na Prova de Títulos; 

h)  possuir a maior idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), 

considerando o dia, mês e ano de nascimento. 

18.2)  Em data fixada no Anexo II - Cronograma Completo deste edital, será divulgado o Resultado 

Preliminar do concurso público, do qual poderá ser interposto recurso no prazo de 2 (dois) 

dias úteis após a sua divulgação, nos termos do item 19 do presente edital.  

18.3)  Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Final Preliminar do Concurso 

Público, será divulgado o Resultado Final Definitivo do concurso público. 

 

19. DOS RECURSOS 

 



 

 

19.1)  Os gabaritos oficiais preliminares das Provas Objetivas e as grades de resposta das Provas 

Discursivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, a partir das 10h (dez horas) no dia subsequente ao da 

realização das provas. 

19.2)  O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva e 

contra a grade de resposta da Prova Discursiva, ou de qualquer outro resultado divulgado 

em caráter preliminar, disporá de até 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia 

subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br e 

no Diário Oficial do Estado do Pará. 

19.2.1) Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos on-line, através da 

Área do Candidato no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br. 

19.3)  Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 19.2 e 19.2.1 deste 

edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não serão 

aceitos recursos enviados via postal, via fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro 

meio via internet, fora do ambiente do CETAP.  

19.4)  O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher devidamente 

todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos disponibilizados pelo CETAP. 

Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em formulário diferente do exigido e 

(ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão 

considerados não conhecidos. 

19.5)  O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 

marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente não conhecido. 

19.6)  Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso. 

19.7) Se do exame de recursos da Prova Objetiva resultar anulação de questão(ões), a 

pontuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, 

por força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial 

definitivo. Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da Prova Objetiva sofrerá 

alterações. 

19.8)  Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de 

recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s). 

19.9)  Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente não conhecido. 

19.10) Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à 

argumentação constante de outro(s) recurso(s). 

19.11) A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br, pelo prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua 

disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 

19.11.1) Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização da resposta do recurso indeferido. 

19.12) Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do gabarito 

oficial preliminar da Prova Objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br e no Diário Oficial do Estado do Pará na mesma data de 

divulgação do gabarito oficial definitivo. 

19.13) A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

20. DOS ENDEREÇOS CITADOS NESTE EDITAL 

 

20.1)  Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao Candidato 

do CETAP (CAC-CETAP) funcionará em dias úteis e no horário compreendido entre 08h  



 

 

(oito horas) e 18h (dezoito horas), à Av. Presidente Vargas, n.° 158, sala 1202, CEP: 

66.010-000, Centro, Belém/PA.  

20.2)  A CAC-CETAP disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos e 

solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de 

dúvidas e apoio às inscrições. 

20.3)  O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos referentes 

ao concurso público na CAC-CETAP por meio do telefone (91) 3241-0520 e (ou) via 

mensagens eletrônicas para o e-mail faleconosco@cetapnet.com.br. 

20.4)  Documentos e solicitações poderão ser encaminhados via postal (SEDEX), para o CETAP - 

Concurso Público da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará - FASEPA, à 

Av. Presidente Vargas, n.° 158, sala 1202, CEP: 66.010-000, Centro, Belém/PA, a exceção 

dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do presente concurso 

público que deverá observar o subitem 20.1 deste edital. 

20.5)  Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar 

rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1)  Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 

enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância 

que será mencionada em comunicado ou aviso oficial, oportunamente divulgado pela 

SEPLAD no Diário Oficial do Estado do Pará. 

21.2)  A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas 

nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 

21.3)  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do 

Estado do Pará e divulgados na internet, no endereço eletrônico 

https://www.cetapnet.com.br. 

21.4)  Qualquer inexatidão e(ou) irregularidade constatada nas informações e documentos do 

candidato, ou quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou 

ainda, irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar 

obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste concurso público e embora 

o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo considerados nulos 

todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe 

sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

21.5)  O prazo de validade do concurso é de 01 (um) ano, a contar da data de publicação da 

Homologação do Resultado Final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

a critério da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará.  

21.6)  Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os 

candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de 

documentos após as datas estabelecidas. 

21.7)  Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do 

concurso público, são de uso exclusivo do CETAP, sendo terminantemente vedada a sua 

disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato.  

21.8) Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de aprovação e(ou) 

classificação no concurso público, valendo para esse fim a Homologação do Resultado Final 

publicada no Diário Oficial do Estado do Pará. 



 

 

21.9)  As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do 

concurso público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos, mesmo quando 

houver alterações nas datas previstas no presente edital.  

21.10)  Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas 

neste edital e nos demais que vierem a ser publicados. 

21.11)  É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para viabilizar 

os contatos necessários e serão de sua exclusiva responsabilidade os prejuízos advindos 

da não atualização de seus dados pessoais. 

21.11.1) O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de endereço/contato perante 

o CETAP enquanto estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a 

ser enviado à CAC-CETAP (ver item 20), e perante a Secretaria de Estado de 

Planejamento e Administração (SEPLAD), após a Homologação do Resultado Final, 

desde que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até o trânsito em 

julgado da decisão. 

21.12) A Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará, a Secretaria de Estado de 

Planejamento e Administração (SEPLAD) e o CETAP não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; 

endereço residencial incompleto, incorreto e/ou desatualizado; correspondência devolvida 

pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas a que deu causa o 

candidato; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais 

como: dados pessoais, telefones e documentos. 

21.13) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as 

alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de 

avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I - Conteúdo 

Programático deste edital. 

21.14) Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas por 

meio de outro edital. 

21.15)  Os casos omissos serão resolvidos pela SEPLAD, ouvido o CETAP. 

 

Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belém/PA, 03 de abril de 2023. 

 

 

ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA  

Secretária de Estado de Planejamento e Administração 

 

 

CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR 
Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará 

 

 

 

 

  



 
 

ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. NÍVEL MÉDIO  

 

1.1 CONHECIMENTOS BÁSICOS  

 
1.1.1 - LÍNGUA PORTUGUESA: 1- Leitura, compreensão e interpretação de texto(s) original(is) ou 
adaptado(s), de natureza diversa: descritivo, narrativo e dissertativo, e de diferentes gêneros, como por 
exemplo: poema, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto ficcional, texto argumentativo, 
informativo, normativo, charge, tirinha, cartun, propaganda, ensaio e outros. 1.1. Identificar a ideia central de 
um texto; 1.2. Identificar informações no texto; 1.3. Estabelecer relações entre ideia principal e ideias 
secundárias; 1.4. Relacionar uma informação do texto com outras informações oferecidas no próprio texto ou 
em outro texto; 1.5. Relacionar uma informação do texto com outras informações pressupostas pelo contexto; 
1.6. Analisar a pertinência de uma informação do texto em função da estratégia argumentativa do autor; 1.7. 
Depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita; 1.8. Inferir o sentido de uma palavra ou 
expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou estrutura morfológica da palavra (radical, 
afixos e flexões); 1.9. Relacionar, na análise e compreensão do texto, informações verbais com informações 
de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; 1.10. Relacionar informações constantes de 
texto com conhecimentos prévios, identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores 
implícitos e pressuposições. 2- Conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e 
interpretação de texto, recursos sintáticos e semânticos, do efeito de sentido de palavras, expressões e 
ilustrações. 3- Interpretação de recursos coesivos na construção do texto. 4- Conteúdos gramaticais e 
conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua: 4.1. FONÉTICA: acento tônico, sílaba, 
sílaba tônica, ortoépia e prosódia; 4.2. ORTOGRAFIA: divisão silábica, acentuação gráfica, correção 
ortográfica; 4.3. MORFOLOGIA: estrutura dos vocábulos; elementos mórficos; processos de formação de 
palavras; derivação, composição e outros processos; classes de palavras; classificação, flexões nominais e 
verbais, emprego; 4.4. SINTAXE: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções 
sintáticas; concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal; crase; colocação de pronomes: próclise, 
mesóclise, ênclise. 4.5. SEMÂNTICA: antônimos, sinônimos, homônimos e parônimos. 4.6. PONTUAÇÃO: 
emprego dos sinais de pontuação.  
 
1.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: Lei Estadual n. º 5.810/1994 e alterações (Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará.). Lei Complementar Estadual nº. 052, de 30 de janeiro de 2006 e suas alterações. 
Lei Federal n. 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Lei Federal n. 8.429/1992 e suas 
alterações. Decreto Federal n. 11.129/2022. Lei Federal n. 12.846/2013 e suas alterações. Lei Federal n. 
7.716, de 05 de janeiro de 1989, e suas alterações. Lei Estadual n. 9.341, de 11 de novembro de 2021, e 
suas alterações. Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e democracia: exercício da cidadania. 
Conduta ética. Ética profissional. Ética e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor 
público. 
 
1.1.3 - NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Sistema operacional e ambiente, Windows 8, Windows 10. Edição de 
textos, planilhas e apresentações utilizando LibreOffice (Calc, Write e Impress), no ambiente Windows. 
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet. Conceitos básicos, ferramentas, 
aplicativos e procedimentos de Intranet. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, 
arquivos, pastas e programas. Conceitos Básico de Computação em Nuvem (Cloud Computing): Definição e 
tipos de nuvens (privada, pública e híbrida).  
 

1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
1.2.1 AGENTE ADMINISTRATIVO: NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Características básicas das 
organizações formais modernas: tipos de Estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de 
departamentalização. Organização Administrativa: centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração. Organização Administrativa do Estado: Administração direta e indireta. Gestão de 
Processos. Gestão de Contratos. Noções gerais de licitação e contratos (Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei 
Federal nº 14.133/2021). NOÇÕES BÁSICAS DE SECRETARIA Preparo, preenchimento e tratamento de 
documentos; preparo de relatórios, formulários e planilhas. Controle de documentos: envio e recebimento. 
Técnicas de arquivo. Noções sobre os modelos de gestão: competência, processos, projetos e resultados. 
Noções de atendimento ao público. Manual de redação da Presidência da República. NOÇÕES BÁSICAS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL Noções básicas de planejamento: tipos de planos, abrangência e horizonte 
temporal. Plano de Ação 5W2H. Ciclo PDCA como ferramenta de gestão. Princípios e conceitos do 
gerenciamento de projetos: conceito de projeto, tipos diferença entre projetos e processos, tipos de projetos, 
stakeholders, benefícios, ciclo de vida do projeto, papel do gerente de projetos. NOÇÕES DE  



 
 
ARQUIVOLOGIA Princípios e conceitos fundamentais de arquivologia; Gestão de documentos; Protocolos 
(recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos); Classificação de documentos; 
Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo; Tabela de temporalidade de documentos de arquivo; 
Gerenciamento da informação e a gestão de documentos; Tipologias documentais e suportes físicos. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS Administração de compras e materiais; 
Classificação de materiais; Processos de compras governamentais e gerenciamento de materiais e estoques; 
Recebimento e Armazenagem; Gestão Patrimonial. 
 
1.2.2 MONITOR: NOÇÕES DE DIREITO: Direito Administrativo: 1. Estado, governo e Administração Pública: 
conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. 2. Direito Administrativo: conceito, 
fontes e princípios. 3. Organização administrativa: centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração; organização administrativa da União; administração direta e indireta. 4. Agentes públicos: 
espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico: 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; 
responsabilidade civil, criminal e administrativa. 5. Processo Administrativo. 6. Processo administrativo 
disciplinar e sindicância. Direito Constitucional: 1. Dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; 
nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias 
dos direitos coletivos, sociais e políticos. 2. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança 
pública; organização da segurança pública. 3. Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade 
social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, 
criança, adolescente e idoso. 4. Direitos Humanos e acesso à justiça. 5. O dever dos estados de promover o 
acesso à justiça. Direito Penal: 1. Crimes contra a pessoa: 1.1. Dos Crimes contra a Vida. 1.2. Das lesões 
corporais. 1.3. Da periclitação da vida e da saúde. 1.4. Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos. 2. 
Crimes contra o patrimônio. 3. Crimes contra a Administração Pública (art. 312 a 359 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal Brasileiro). 4. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). 5. 
Estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 9.847/19). 6. Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90 e 
modificações posteriores). 7. Lei de tortura (Lei nº 9.455/97). 8. Lei de drogas (Lei nº 11.343/06). 9. Lavagem 
de dinheiro (Lei nº 9.613/98). 10. Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei nº 7.716/89). 11. 
Lei Maria da Penha que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 11.340/06). 12. Crimes 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). DIREITOS HUMANOS: Tratados 
Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos: Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
Tratados Internacionais de Proteção aos Direitos de Crianças e Adolescentes: Declaração da Assembleia das 
Nações Unidas dos Direitos da Criança (1959), Regras Mínimas das Nações Unidas para Administração da 
Justiça Juvenil Regras de Beijing (1985), Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança (1989), Regras Mínimas das Nações Unidas para os Jovens Privados de Liberdade Regras de 
Tóquio (1990), Diretrizes das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil - Diretrizes de Riad” 
(1990). Convenção Americana sobre Direitos Humanos/1969 (Pacto de São José da Costa Rica) (art. 1° ao 
32). Declaração de Pequim Adotada pela Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres: Ação para 
Igualdade, Desenvolvimento e Paz. Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: 1. Lei nº 12.594/2012 (Sinase). 2. Resolução nº 119/2006 - CONANDA (Dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências). 6. Lei nº 8.069/1990 e 
suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente).  
 

2. NÍVEL SUPERIOR 

 

2.1 CONHECIMENTOS BÁSICOS  

 
2.1.1 - LÍNGUA PORTUGUESA: 1- Leitura, compreensão e interpretação de texto(s) original(is) ou 
adaptado(s), de natureza diversa: descritivo, narrativo e dissertativo, e de diferentes gêneros, como por 
exemplo: poema, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto ficcional, texto argumentativo, 
informativo, normativo, charge, tirinha, cartun, propaganda, ensaio e outros. 1.1. Identificar a ideia central de 
um texto; 1.2. Identificar informações no texto; 1.3. Estabelecer relações entre ideia principal e ideias 
secundárias; 1.4. Relacionar uma informação do texto com outras informações oferecidas no próprio texto ou 
em outro texto; 1.5. Relacionar uma informação do texto com outras informações pressupostas pelo contexto; 
1.6. Analisar a pertinência de uma informação do texto em função da estratégia argumentativa do autor; 1.7. 
Depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita; 1.8. Inferir o sentido de uma palavra ou 
expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou estrutura morfológica da palavra (radical, 
afixos e flexões); 1.9. Relacionar, na análise e compreensão do texto, informações verbais com informações 
de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; 1.10. Relacionar informações constantes de 
texto com conhecimentos prévios, identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores 
implícitos e pressuposições. 2- Conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e 
interpretação de texto, recursos sintáticos e semânticos, do efeito de sentido de palavras, expressões e 
ilustrações. 3- Interpretação de recursos coesivos na construção do texto. 4- Conteúdos gramaticais e  



 
 
conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua: 4.1. FONÉTICA: acento tônico, sílaba, 
sílaba tônica, ortoépia e prosódia; 4.2. ORTOGRAFIA: divisão silábica, acentuação gráfica, correção 
ortográfica; 4.3. MORFOLOGIA: estrutura dos vocábulos; elementos mórficos; processos de formação de 
palavras; derivação, composição e outros processos; classes de palavras; classificação, flexões nominais e 
verbais, emprego; 4.4. SINTAXE: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções 
sintáticas; concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal; crase; colocação de pronomes: próclise, 
mesóclise, ênclise. 4.5. SEMÂNTICA: antônimos, sinônimos, homônimos e parônimos. 4.6. PONTUAÇÃO: 
emprego dos sinais de pontuação.  
 
2.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: Lei Estadual n. º 5.810/1994 e alterações (Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará.). Lei Complementar Estadual nº. 052, de 30 de janeiro de 2006 e suas alterações. 
Lei Federal n. 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Lei Federal n. 8.429/1992 e suas 
alterações. Decreto Federal n. 11.129/2022. Lei Federal n. 12.846/2013 e suas alterações. Lei Federal n. 
7.716, de 05 de janeiro de 1989, e suas alterações. Lei Estadual n. 9.341, de 11 de novembro de 2021, e 
suas alterações. Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e democracia: exercício da cidadania. 
Conduta ética. Ética profissional. Ética e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor 
público.  
 
2.1.3 - NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Sistema operacional e ambiente, Windows 8, Windows 10. Edição de 
textos, planilhas e apresentações utilizando LibreOffice (Calc, Write e Impress), no ambiente Windows. 
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet. Conceitos básicos, ferramentas, 
aplicativos e procedimentos de Intranet. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, 
arquivos, pastas e programas. Conceitos Básico de Computação em Nuvem (Cloud Computing): Definição e 
tipos de nuvens (privada, pública e híbrida).  
 

2.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
2.2.1 - ADMINISTRADOR: Administração geral: Abordagem das escolas da Administração. Conceitos e 
princípios da Administração. Processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle. 
Competências do Administrador. Instrumentos e metodologias organizacionais. Estruturas e processos 
organizacionais. Conceitos e classificação de processos. Modelagem de processos de negócios. Metodologia 
de gerenciamento de processos. Avaliação de desempenho dos processos. Excelência nos serviços públicos. 
O papel do RH estratégico. Comportamento organizacional: As pessoas na organização. Motivação e 
trabalho. Gestão de Conflitos. Comunicação. Liderança, poder e autoridade. Ética, inclusão e diversidade. 
Organizações de Aprendizagem. Desenvolvimento de equipes de alta performance. Clima e Cultura 
Organizacional. Governabilidade e governança corporativa. Gerenciamento de Desempenho, Remuneração 
e Benefícios, Treinamento, Desenvolvimento e Educação corporativa. Gerenciamento de Projetos: O projeto 
e a organização. Organizando o projeto no tempo. Gerenciamento de custos e equipes em projetos. Análise 
de riscos e qualidade. Métodos ágeis para desenvolvimento de projetos. Sustentabilidade. Programas de 
Responsabilidade Social corporativa. Marketing: fundamentos e o processo de administração de marketing. 
Captação das oportunidades de marketing: coleta de informações, previsão de demanda e condução de 
pesquisa de marketing. Conexão com os clientes: criação de relacionamentos, análise de mercados, 
segmentação. Gestão integrada de canais de marketing. Comunicação integrada de marketing. Marketing de 
Serviços. Conceitos de logística e cadeia de suprimentos. Tecnologias aplicadas a processos da logística 4.0. 
Administração de estoques e centros de distribuição. Gestão de risco em cadeias de suprimentos. 
Contextualização da contabilidade gerencial. Sistema de Informações Gerenciais: As pessoas, a organização 
e a tecnologia; O planejamento estratégico da tecnologia de informação; O desenvolvimento de projetos 
tecnológicos; A gestão de dados e informações; O Business Intelligence (BI). Administração da Produção: 
Conceitos gerais de produção; Gestão da capacidade, localização das instalações e arranjos físicos; 
Planejamento das necessidades de materiais – MRP; Decisões sobre processos e operações. Produção e 
produtividade. Gestão da Qualidade. Gestão estratégica: A etapa de diagnóstico no planejamento estratégico; 
A etapa de formulação no planejamento estratégico; A etapa de implementação no planejamento estratégico; 
A etapa de controle no planejamento estratégico; Modelos de ferramentas para formulação de estratégias 
competitivas. Balanced Scorecard (BSC). Principais conceitos, aplicações, mapa estratégico, perspectivas, 
temas estratégicos, objetivos estratégicos, relações de causa e efeito, indicadores, metas, iniciativas 
estratégicas. Orçamento empresarial: planejamento e controle gerencial. A construção dos planos 
orçamentários operacionais. Projeções orçamentárias. Empreendedorismo governamental e novas lideranças 
no setor público. Processos participativos de gestão pública. Conselhos de gestão, orçamento participativo, 
parceria entre governo e sociedade. Transparência da administração pública. Controle social e cidadania. 
Princípios Constitucionais da Administração Pública: Princípios Explícitos e Implícitos. Ética na Administração 
Pública. Administração Pública: Organização administrativa; Centralização; Descentralização. 
Desconcentração; Órgãos públicos; Administração Indireta da Administração; Autarquias; Fundações 
Públicas; Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. Atos Administrativos: Conceito; Atributos;  



 
 
Elementos; Classificação; Vinculação e discricionariedade; Anulação; Revogação e Convalidação. Contrato 
Administrativo: Características; Formalização; Execução e Rescisão; Espécies. Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 e alterações); Convênios. Bens Públicos: Conceito; Classificação; 
Afetação e desafetação; Formas de aquisição e alienação de bens públicos; Formas de utilização dos bens 
públicos pelos particulares. 
 
2.2.2 - ASSISTENTE SOCIAL: Fundamentos histórico, teórico e metodológico do Serviço Social. O projeto 
ético-político do Serviço Social e a regulamentação da profissão. Questão social no Brasil. Questão de gênero. 
A política social e seu processo histórico; políticas setoriais e por segmento: assistência; saúde; saúde mental; 
previdência; criança e adolescente; educação; idoso; pessoas com deficiência. Trabalho e Serviço Social. 
Pesquisa e Serviço Social. Debate ético contemporâneo e a busca da consolidação do projeto ético político 
do Serviço Social, as condições de trabalho e respostas profissionais aos desafios de hoje. Áreas de atuação 
do Assistente Social e demandas profissionais no âmbito das relações entre Estado e Sociedade. Estratégias 
de ação em Serviço Social e os instrumentos de intervenção do Assistente Social. O Processo de Trabalho 
do Serviço Social. Novas modalidades de família: diagnóstico, abordagem sistêmica e estratégias de 
atendimento e acompanhamento. Políticas, diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e do 
adolescente: a defesa de direitos da criança e do adolescente. O papel dos conselhos, centros de defesa e 
delegacias. A adoção e a guarda: normas, processo jurídico e psicossocial, adoção à brasileira e adoção 
internacional. Lei Maria da Penha. Leis, regulamentações, estatutos e demais resoluções do trabalho 
profissional em Serviço Social. Trabalho Social com famílias; Princípios da Intersetorialidade; Trabalho em 
Rede. Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social – NOB/SUAS (2012). Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único 
de Assistência Social – NOB-RH/SUAS (2006), Tipificação dos Serviços Socioassistenciais. Política Nacional 
de Assistência Social, Reordenamento dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Plano 
Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. Lei do Sistema Único de Assistência Social – SUAS n. 
8.742/93. Lei do Sistema Único de Saúde – SUS n. 8.080/1990. Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 
n. 9.394/96. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Política Nacional do Idoso. Estatuto da Pessoa 
Idosa (Lei n. 10.741, de 1o de outubro de 2003). Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004). 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Resolução CNAS n. 109, de 11 de novembro de 2009. 
Lei do SUAS. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011 que altera a LOAS e dispõe sobre a organização da 
Assistência Social. Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de Assistência Social e Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. Brasília, 2009. SINASE – Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo, 2009. Protocolo de gestão integrada de serviços, benefícios e transferência de renda no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 2009 
 
2.2.3 - PEDAGOGO: Projeto pedagógico, planejamento e planos. Avaliação Escolar. Interação escola família 
comunidade. Importância dos recursos tecnológicos na escola. Prática educativa: ensino, estudo ativo, 
relações professor/aluno. Interdisciplinaridade e transversalidade. Direitos humanos. As Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96). Gestão do Processo de Ensino e Aprendizagem. A ensino centrado 
em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação. O uso de metodologias voltadas para práticas 
inovadoras. O processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do 
trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno. O reforço e a recuperação: parte integrante 
do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de 
necessidades e de ritmos dos alunos. Os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos 
tecnológicos a serviço da aprendizagem. Educação e Sociedade: a sociedade e as outras ciências; estado e 
sociedade; a relação homem, escola e sociedade; educação como redenção da sociedade. Função Social da 
Escola. O Conhecimento: concepções e tipos; as formas de apropriação da realidade; os métodos; o 
conhecimento da escola. O construtivismo e Socio interacionismo. Psicologia e Educação: psicologia como 
ciência; psicologia do desenvolvimento - fases de desenvolvimentos; infância e adolescência; a 
hereditariedade e o meio, motivação. Psicologia da aprendizagem; avaliação aluno x aprendizagem x 
professor; problemas de aprendizagem. Avaliação do processo de ensino e de natureza humana, cidadania 
e liberdade, dignidade e respeito à vida escolar como instrumento de formação do cidadão. Pluralidade 
Cultural e Diversidade cultural. Respeito aos povos. Meio Ambiente: combate ao desmatamento, crimes 
ambientais, agressão aos rios e mares. Orientação Sexual na infância. Trabalho e Consumo: a exploração do 
trabalho Infanto-Juvenil. aprendizagem. Relações interativas em sala de aula. Competências e habilidades. 
Pilares da educação para o século XXI. Ética e Cidadania. 
 
2.2.4 - PSICÓLOGO: Psicopatologia. Teorias e técnicas psicoterápicas. Psicodiagnóstico. Psicoterapia em 
problemas específicos (clínicos e funcionais). Psicoterapia breve: diagnóstico, técnicas e tratamentos. 
Tratamento de dependências químicas. Conceitos básicos de Psicopatologia e dos Manuais de Classificação: 
Áreas de Interesse Especial: doenças ocupacionais, dependência química, deficiências físicas e mentais, 
psicossomática, doenças orgânicas, violência doméstica e sexual. Técnicas de entrevista. Anamnese. 
Apresentação de resultados, laudos, pareceres e relatórios. Ética profissional. Resoluções CFP/CRP: n.° 
007/2003, n° 015/1996 e 001/2009. Equipes multidisciplinares. Processos de Exclusão/Inclusão Social.  



 
 
Construção Social da Violência. Concepção sobre grupos e instituições. Princípios da intersetorialidade. 
Reabilitação/reinserção psicossocial, clínica da subjetividade, compreensão do sofrimento psíquico. Clínica e 
atenção a problemas na área do uso de álcool e outras drogas. Reabilitação/reinserção psicossocial, clínica 
da subjetividade, compreensão do sofrimento psíquico. Clínica e atenção a problemas na área do uso de 
álcool e outras drogas; Clínica e atenção psicossocial aos transtornos mentais da infância e adolescência; 
Clínica e atenção psicossocial aos transtornos neuróticos e ligados ao estresse; Clínica e atenção psicossocial 
aos transtornos psicóticos e aos transtornos do humor. Diagnóstico estrutural e direção do tratamento dos 
transtornos mentais.Teorias e sistemas em Psicologia. Processos psicológicos básicos e seus fundamentos. 
Processos básicos de interação social e seus fundamentos. Intervenções Psicológicas Individuais e Grupais: 
Mediação, Negociação, Dinâmica de Grupo (Relações grupais, institucionais e comunitárias). Saúde mental 
e trabalho, emoções e afetos no trabalho. Socialização Organizacional. Grupo e equipes de trabalho nas 
organizações. Grupos Terapêuticos e Grupos Operativos. 
 

  



 

 

ANEXO II 

CRONOGRAMA COMPLETO 

 

DESCRIÇÃO DATA 

01 
AFIXAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO 
PÚBLICO 

04/04/2023 

02 
PRAZO DE IMPUGNAÇÃO CONTRA O EDITAL DE 
ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 

04/04/2023 à 
06/04/2023 

03 
PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DAS IMPUGNAÇÕES 
CONTRA O EDITAL DE ABERTURA 

13/04/2023 

04 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES 
17/04/2023 à 
05/06/2023 

05 

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E OS HIPOSSUFICIENTES 
SOLICITAREM A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO  

17/04/2023 à 
18/04/2023 

06 
PERÍODO PARA O ENVIO DOS DOCUMENTOS 
REFERENTES À SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

17/04/2023 à 
19/04/2023 

07 
RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E 
INDEFERIDAS 

03/05/2023 

08 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA A RELAÇÃO PRELIMINAR 
DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 

04/05/2023 à 
05/05/2023 

09 
RELAÇÃO DEFINITIVA DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E 
INDEFERIDAS 

16/05/2023 

10 
PERÍODO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO PELO 
NOME SOCIAL 

17/04/2023 à 
05/06/2023 

11 
PERÍODO DE ENVIO DOS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS PARA CONCORRER ÀS VAGAS 
RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

17/04/2023 à 
06/06/2023 

12 
PERÍODO DE ENVIO DA SOLICITAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
PARA ATENDIMENTO ESPECIAL 

17/04/2023 à 
06/06/2023 

13 LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS 20/06/2023 

14 CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
21/06/2023 à 
22/06/2023 

15 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E DE 
DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIOS DA PROVA 
OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA 

04/07/2023 

16 
REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA 
DISCURSIVA 

06/08/2023 

17 
AFIXAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA 
OBJETIVA 

07/08/2023 

18 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O GABARITO OFICIAL 
PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA  

08/08/2023 à 
09/08/2023 

19 
AFIXAÇÃO DO GABARITO OFICIAL DEFINITIVO DA PROVA 
OBJETIVA 

18/08/2023 

20 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 18/08/2023 

21 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA  

21/08/2023 à 
22/08/2023 



22 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 29/08/2023 

23 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 05/09/2023 

24 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 

06/09/2023 à 
08/09/2023 

25 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA 15/09/2023 

26 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ENVIO DOS 
DOCUMENTOS REFERENTES À PROVA DE TÍTULOS 

15/09/2023 

27 
PERÍODO DE ENVIO DOS DOCUMENTOS REFERENTES À 
PROVA DE TÍTULOS 

18/09/2023 à 
20/09/2023 

28 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DE TÍTULOS 03/10/2023 

29 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
PRELIMINAR DA PROVA DE TÍTULOS 

04/10/2023 à 
05/10/2023 

30 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DE TÍTULOS 11/10/2023 

31 RESULTADO FINAL PRELIMINAR 11/10/2023 

32 
PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO FINAL 
PRELIMINAR  

13/10/2023 à 
16/10/2023 

33 RESULTADO FINAL DEFINITIVO 20/10/2023 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ANEXO III – INFORMAÇÕES DOS CARGOS 
 

1. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

Cargo 01 Agente Administrativo 

Atribuições 

Atividades de nível médio, de complexidade 
mediana e natureza repetitiva, abrangendo: Chefia 
de Unidades Administrativas da Organização, 
supervisão dos trabalhos administrativos 
desenvolvidos por equipes auxiliares. Apoio 
administrativo e técnico a autoridades de hierarquia 
superior, envolvendo a execução, sob supervisão e 
orientação direta, administrativa, técnica e frequente 
de trabalhos em que se apliquem Leis, 
Regulamentos e Normas referentes à administração 
geral e específica, bem como de trabalhos que 
envolvam a aplicação das técnicas de pessoal, 
orçamento, organização e métodos, e material, 
classificação, codificação, catalogação e 
arquivamento, mediante supervisão e coordenação 
de papéis e documentos e sua conservação. 
Atendimento ao público em questões ligadas às 
unidades burocráticas. 

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 
Certificado de conclusão de curso do ensino médio 
expedido por instituição de ensino devidamente 
reconhecida por órgão competente. 

Remuneração 
R$ 1.215,50 (mil, duzentos e quinze reais e 
cinquenta centavos), acrescido de outras vantagens 
legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
12 (doze) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

Marabá 
05 (cinco) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

Santarém 
01 (uma) vaga. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

 
 

Cargo 02 Monitor 

Atribuições 

Receber e repassar plantão; ter conhecimento dos 
plantões anteriores; revisar os alojamentos; 
acompanhar crianças, adolescentes e idosos nas 
atividades/atendimentos internos ou externos tais 
como refeições e tarefas de higiene e limpeza nos 
casos necessários, nas atividades de recreação, 
lazer, escolarização, atendimento médico-
odontológico, nas audiências em Juizados, e nas 
visitas dos familiares; fazer levantamento de 
necessidades de material de higiene e uso pessoal, 
de acordo com as normas de controle da unidade; 
proceder as intervenções de caráter reflexivo e 
educativo com as crianças e adolescentes; elaborar 
frequência diária dos custodiados; desenvolver 
atividades recreativas e culturais; colaborar na 
distribuição das refeições; zelar pelo cumprimento 
das normas administrativas; observar e acompanhar 
as alterações de sono e vigília das pessoas idosas, 
acolhidas atuar em equipe multiprofissional; 
participar de reuniões de avaliação. 



  

Nível de Escolaridade Ensino Médio Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 
Certificado de conclusão de Curso de Nível Médio, 
expedido por instituição pública ou particular de 
ensino reconhecida por órgão oficial. 

Remuneração 
R$ 1.215,50 (mil, duzentos e quinze reais e 
cinquenta centavos), acrescido de outras vantagens 
legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
05 (cinco) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

Marabá 
05 (cinco) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

Santarém 
05 (cinco) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

 
 
 

2. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Cargo 03 Administrador 

Atribuições 

Supervisão de trabalhos de auxiliares, orientação 
coordenação e execução de atividades relacionadas 
com pesquisas, estudos, análise, interpretação, 
planejamento, coordenação, implantação e controle 
dos trabalhos de administração em geral, 
assessoramento de autoridades superiores em 
assuntos inerentes ás técnicas de administração;  
estudos da organização estrutural da administração 
Estadual para identificar falhas e propor correções; 
análise do trabalho nas repartições para aperfeiçoar 
rotinas; estudos visando ao estabelecimento de 
padrões de produção, para tornar possível a 
avaliação do rendimento do trabalho; assistência 
técnica à implantação de norma e métodos de 
trabalho; análise de tarefas individuais para 
classificação de cargos ou funções; redação das 
especializações correspondentes aos cargos 
classificados ou reclassificados; estudos gerais para 
a composição de salários; estudos e planejamento 
de medidas referentes a recrutamento, seleção, 
treinamento, movimentação e de  mais aspectos de 
administração de pessoal; emissão pareceres 
orientação e coordenação de trabalhos de 
pesquisas no campo da administração pública ; 
relatórios referentes às pesquisas efetuadas; 
assessoramento em assuntos relacionados com a 
aplicação de técnicas de administração e executar 
tarefas afins próprias do campo profissional do 
Administrador. 

Nível de Escolaridade Ensino Superior Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 

Diploma do curso de graduação de ensino superior 
em Administração, expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação + 
registro no órgão de classe. 

Remuneração 

R$ 3.104,35 (três mil, cento e quatro reais e trinta e 
cinco centavos), composto de vencimento base + 
gratificação de escolaridade, acrescido de outras 
vantagens legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 



 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
01 (uma) vaga. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

 
 

Cargo 04 Assistente Social 

Atribuições 

Orientação, estudos e pesquisas preparo de 
programas de trabalho e interpretação de pesquisas 
visando à implantação e ampliação de serviços 
relacionados com a especialidade; supervisão de 
trabalhos de auxiliares; orientação e coordenação 
de estudos e projetos, investigações sobre as 
causas de desajustamentos sociais; participação em 
pesquisas médico-sociais e interpretação da 
situação social do doente e de sua família; 
orientação e coordenação de trabalhos de 
reabilitação profissional; encaminhamento de 
clientes e dispensários e hospitais; planejamento de 
inquéritos sobre a situação social de escolares e de 
sua família, participação em seminários, congressos 
e encontros científicos, orientação nas seleções 
sócio-econômicas para concessão de bolsas de 
estudo e outros auxílios do Estado; levantamento 
sócio econômico  com vistas ao planejamento 
habitacional nas comunidades; seleção de 
candidatos a amparo pelos serviços de assistência 
à velhice, à infância abandonada, a cegos, etc. 
Elaboração, coordenação, controle, administração e 
avaliação de programas nas áreas de serviço social 
de caso, grupo e de desenvolvimento e organização 
de comunidade; emissão de laudos e pareceres 
sobre assuntos de sua área profissional; preparo e 
encaminhamento de relatórios e cadastro de 
recursos sociais; realização de estudos e pesquisas 
no campo de assistência social visando á 
implantação de serviços relacionados com a 
especialidade, acompanhamento de tratamento e 
recuperação de clientes encaminhados a 
dispensários e hospitais, bem como assistência a 
familiares; promoção de inquéritos sobre a situação 
social de escolares e suas famílias, triagem e 
encaminhamento dos casos apresentados para 
estudo; orientação a doentes e familiares em grupos 
ou individualmente, sobre aspectos do tratamento, 
levantamento de dados para estudo e identificação 
da problemática social; estudos e investigações 
sobre as causas  de desajustamento sociais, 
colaboração com as autoridades locais visando 
medidas de alcance social; concepção de modelos 
de formulários bem como organização de fichários e 
registros dos casos investigados, para fins de 
estatísticas; execução de perícias sobre assuntos 
relacionados com a assistência social; 
desempenhos de tarefas semelhantes e/ou 
inerentes ao campo profissional do Assistente 
Social. 

Nível de Escolaridade Ensino Superior Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 

Diploma do curso de graduação de ensino superior 
em Serviço Social, expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação + 
registro no órgão de classe. 

Remuneração 
R$ 3.104,35 (três mil, cento e quatro reais e trinta e 
cinco centavos), composto de vencimento base + 



gratificação de escolaridade, acrescido de outras 
vantagens legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
03 (três) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

Marabá 
04 (quatro) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

Santarém 
03 (três) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

 
 

Cargo 05 Pedagogo 

Atribuições 

Participar da elaboração de programas de 
capacitação de funcionários; colaborar na aplicação, 
avaliação e adequação de métodos pedagógicos; 
garantir, no planejamento das capacitações, o 
desenvolvimento das atividades pedagógicas, as 
linhas filosóficas e os objetivos das propostas; 
propiciar e orientar a confecção de recursos 
didáticos apropriados ao desenvolvimento das 
atividades pedagógicas; orientar, supervisionar e 
avaliar o plano de treinamentos; criar mecanismos e 
estratégias pedagógicas para a organização das 
unidades operacionais no contexto mais amplo da 
sociedade; estabelecer objetivos e conceitos 
básicos a serem aplicados; elaborar cronograma 
das atividades de lazer, esporte, recreação e 
eventos educativos; elaborar instrumentais de 
avaliação individual referente às atividades 
pedagógicas; acompanhar a organização e a 
distribuição dos materiais didáticos e demais 
materiais utilizados em programações culturais, de 
lazer e recreação da unidade; fornecer subsídios 
técnicos por meio de orientações, ciclo de estudos, 
debates, reuniões e jornadas, no sentido de 
melhorar o processo de ensino-aprendizagem nos 
cursos e treinamentos; atender o funcionário nas 
dificuldades inerentes à escolarização, a fim de 
melhorar o seu aproveitamento escolar e o 
relacionamento com os professores, colegas e 
demais pessoas; emitir parecer conclusivo em 
assuntos didáticos e pedagógicos quando for 
necessário; promover atividades que subsidiem o 
educando a reconhecer as suas aptidões e 
habilidades, capacidade e limitações; executar 
outras atribuições correlatas ao cargo. 

Nível de Escolaridade Ensino Superior Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 
Diploma do curso de graduação de ensino superior 
em Pedagogia, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 

Remuneração 

R$ 3.104,35 (três mil, cento e quatro reais e 

trinta e cinco centavos), composto de 

vencimento base + gratificação de escolaridade, 

acrescido de outras vantagens legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
04 (quatro) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

Marabá 
06 (seis) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 



Santarém 
05 (cinco) vagas, sendo 01 (uma) vaga reservada 
aos candidatos com deficiência. 

 
 

Cargo 06 Psicólogo 

Atribuições 

Realizar psicodiagnosticos para fins de ingresso, 
readapção, avaliação das condições pessoais do 
servidor; proceder á análise dos cargos e funções 
sob o ponto de vista psicológico, estabelecendo os 
requisitos necessários ao desempenho dos 
mesmos; efetuar pesquisas sobre atitudes, 
comportamentos, moral, motivação, tipos de 
liderança; averiguar causas de baixa produtividade; 
assessorar o treinamento em relações humanas; 
fazer psicoterapia individual e grupal, com 
acompanhamento clinico, para tratamento dos 
casos; fazer exames de seleção em crianças, para 
fins de ingresso em instituições assistenciais, bem 
como para contemplação com bolsas de estudo; 
empregar técnicas como teste de inteligência e 
personalidade, observação de conduta, etc., atender 
crianças excepcionais , como problemas de 
deficiências mental e sensorial ou portadores de 
desajustes familiares ou escolares, encaminhando-
as para escolas ou classes especiais , formular 
hipóteses de trabalho, para orientar as explorações 
psicológicas, médicas e educacionais apresentar o 
caso estudado e interpretado à discussão em 
seminários, realizar pesquisas psicopedagogicas, 
confeccionar e selecionar o material 
psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo 
dos casos elaborar relatórios dos trabalhos 
desenvolvidos, redigir a interpretação final após o 
debate e aconselhamento indicado a cada caso, 
conforme as necessidades psicológicas, escolares 
sociais e profissionais do individuo, manter 
atualizado o prontuário de cada estudo, fazendo os 
necessários registro, manter-se atualizado nos 
processos e técnicas utilizadas pela psicologia, 
executar tarefas afins.   

Nível de Escolaridade Ensino Superior Completo 

Requisitos para Investidura no Cargo 

Diploma do curso de graduação de nível superior em 
Psicologia expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação e registro 
no órgão de classe. 

Remuneração 

R$ 3.104,35 (três mil, cento e quatro reais e trinta e 
cinco centavos), composto de vencimento base + 
gratificação de escolaridade, acrescido de outras 
vantagens legais. 

Carga Horária  30 (trinta) horas semanais. 

VAGAS 

Lotação Quantidade de Vagas 

Belém 
01 (uma) vaga. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

Marabá 
03 (três) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

Santarém 
04 (quatro) vagas. Não haverá vaga reservada aos 
candidatos com deficiência. 

 

 

 

  



 
 

ANEXO IV 
SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 

Eu (favor preencher com letra de forma - todos os campos são obrigatórios), 
 

NOME COMPLETO (SEM ABREVIAÇÕES): 
 
 

 

No DA IDENTIDADE (RG) / ÓRGÃO 
EMISSOR: 

CPF: DATA DE NASCIMENTO: 

                   /                  -      .            .            -          /              / 

 

VAGA: CÓDIGO DA 
VAGA: 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

 
 
 

  

 

E-MAIL: TELEFONE: 

                                                                 (          ) 

 
candidato(a) no Concurso Público C-219/FASEPA, SOLICITO, de acordo com laudo médico/documento 
comprobatório em anexo, atendimento especial no dia de aplicação da(s) prova(s) e/ou etapa(s) conforme a 
seguir (selecione o tipo de prova e (ou) o(s) tratamento(s) especial(is) necessário(s)): 

 

1 Necessidades físicas: 
(   ) sala térrea (dificuldade para locomoção) 
(   ) sala individual (candidato com doença contagiosa 
/ outras). Especificar: 
__________________________. 
(   ) mesa para cadeira de rodas 
1.1 Auxílio para preenchimento (Transcritor) 
(   ) dificuldade/impossibilidade de escrever 
(   ) da folha de respostas da prova objetiva 
1.2 Auxílio para leitura (ledor) 
(   ) dislexia 
(   ) tetraplegia 
2 Necessidades visuais (cego ou pessoa com baixa 
visão) 
(   ) auxílio na leitura da prova (ledor) 
(   ) prova ampliada (fonte entre 14 e 16) 
(   ) prova superampliada (fonte 28) 
(   ) computador 
 

3 Necessidades auditivas (perda total ou parcial da 
audição) 
(   ) intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
(   ) leitura labial 
(   ) uso de aparelho auditivo – mediante justificativa 
médica 
4 Amamentação 
(   ) sala para amamentação (candidata com 
necessidade de amamentar seu bebê) 
5 Outros 
(   ) Tempo Adicional – mediante justificativa médica 
(   ) Prova após horário impeditivo (se aplicada no 
sábado) – mediante justificativa emitida por autoridade 
religiosa 
(   ) Porte de arma (Lei Federal no 10.826/2003) 
 

Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados: 
 
Tipo de atendimento especial que preciso: ___________________________________________________. 
 
Código correspondente da (CID): _______________________________________________. 
 
Nome do médico responsável pelo laudo: ____________________________________________________. 
 
Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável pelo 
laudo:_________________________. 
 

___________________________ ( ____), ______ de ______________________ de2023. 
 

___________________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

 


